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PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ.: 045.453.214/0001-51 

 

 

PROPOSTA DE DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

(Art. 9º da Instrução CVM 481/2009) 

 
 
A Profarma apurou prejuízo líquido de R$ 52,1 milhões em 2014 e, por essa razão, não apresentará o Anexo 9-1-II 

Destinação do Lucro Líquido. 
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PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ.: 045.453.214/0001-51 

 

 
 

Proposta de Montante Global da Remuneração Anual dos Administradores 

 

Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 30 de abril de 2015 

 
 
 
 
 
Senhores Acionistas, 
 
A Administração da Profarma em atendimento ao disposto no artigo 152 da Lei nº. 6.404/76 e no artigo 12, item II da 

Instrução CVM 481/09, propõe para aprovação em Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no dia 30 

de abril de 2015, o montante global da remuneração anual dos administradores da Companhia (membros do Conselho de 

Administração e da Diretoria) de até R$ 7.100.000 (sete milhões e cem mil reais) para o exercício de 2015.  

 
 
 
 
 
 
 
Maximiliano Guimarães Fischer 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 
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PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ.: 045.453.214/0001-51 
 

 

Item 10 do Formulário de Referência 

Conforme Anexo 24 da Instrução CVM nº 480 de 7 de dezembro de 2009 

 
 

10. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES  

 

10.1. Os diretores devem comentar sobre1 2: 

a. Condições financeiras e patrimoniais gerais 

Em junho de 2014, a Profarma finalizou o processo de aumento de capital e a associação estratégica com a 

AmerisourceBergen, uma das maiores companhias fornecedoras de serviços e produtos farmacêuticos do mundo e 

juntas, criamos a joint venture Profarma Specialty. A entrada desse importante parceiro nos negócios permitiu à 

Companhia melhorar sua estrutura de capital e seu mix de negócios, consolidando-se como uma plataforma 

completa, integrada e verticalizada no mercado farmacêutico. A Profarma continua trabalhando na integração e 

restruturação das áreas administrativas e adequação dos sistemas das adquiridas em tempos recentes. 

 

A associação estratégia com a AmerisouceBergen Corporation resultou no investimento efetuado por sua afiliada 

BPL Brazil Holding Company, no valor de R$ 186.680.182,50 correspondentes a 8.296.897 ações ordinárias 

representativas de aproximadamente 19,99% do capital social da Companhia após o aumento de capital deliberado 

nos termos da assembleia geral de acionistas realizada em 12 de maio de 2014, tendo sido subscritas no total, após 

o período de subscrição e da rodada única de sobras, 8.300.762 ações ordinárias no valor total de R$ 

186.767.145,00, montante superior ao limite mínimo estabelecido para o aumento. O aumento de capital 

proporcionou redução do endividamento que era de R$ 458,3 milhões ao final de 2013 para R$ 219,3 milhões em 

31 de dezembro de 2014. 

 

A Profarma encerrou o ano de 2014 com receita operacional líquida de R$ 3.449,1 milhões, praticamente em linha 

com os R$ 3.470,3 milhões obtidos em 2013. O lucro bruto avançou 0,4%, para R$ 432,0 milhões enquanto a 

margem bruta manteve-se praticamente estável, em 12,5%. As despesas operacionais consolidadas, representadas 

pelas despesas administrativas, comerciais e de logística (excluindo depreciação e outras receitas), somaram R$ 

                                                 
1 Quando da apresentação anual do formulário de referência, as informações devem se referir às 3 últimas demonstrações financeiras de 
encerramento do exercício social.  Quando da apresentação do formulário de referência por conta do pedido de registro de distribuição pública 
de valores mobiliários, as informações devem se referir às 3 últimas demonstrações financeiras de encerramento do exercício social e às 
últimas informações contábeis divulgadas pelo emissor. 

2 Sempre que possível, os diretores devem comentar também neste campo sobre as principais tendências conhecidas, incertezas, 
compromissos ou eventos que possam ter um efeito relevante nas condições financeiras e patrimoniais do emissor, e em especial, em seu 
resultado, sua receita, sua lucratividade, e nas condições e disponibilidade de fontes de financiamento. 
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363,7 milhões, resultado que aponta incremento de R$ 30,5 milhões em relação ao ano de 2013, quando atingiu R$ 

333,2 milhões. Tal aumento foi provocado pelo efeito líquido de duas mudanças ocorridas entre estes períodos: (i) 

efeito da consolidação da rede Drogasmil / Farmalife, que em 2013 somou apenas o ultimo trimestre (início da 

consolidação no 4T13) e em 2014 somou o ano inteiro, gerando um adicional de despesas de R$ 63,8 milhões; e 

(ii) redução de R$ 30,0 milhões relativos a não consolidação da divisão Especialidades nos dois últimos trimestres 

do ano de 2014. Mesmo em um ambiente com inflação crescente, tanto a divisão Distribuição Farma como a 

plataforma Drogasmil / Farmalife apresentaram significativas reduções de despesas: queda de 0.4 p.p. na 

Distribuição Farma, e 8.1 p.p. na Drogasmil / Farmalife ambos na comparação anual. 

 

(em R$ milhões, exceto índices) 2014 2013 2012 

Receita operacional líquida 3.449,1 3.470,3 3.233,1 
EBITDA1 65,6 95,8 92,2 
Dívida líquida² 219,3 458,5 172,8 
Dívida líquida / EBITDA 3,3 4,8 1,8 
Liquidez corrente³ 1,7 1,8 1,9 
Patrimônio líquido 688,8 573,2 561,1 
Margem líquida4 -1,5% 0,6% 1,3% 

 

As mudanças estruturais e os eventos operacionais e societários nas divisões de Especialidades e Varejo, acabaram 

prejudicando a base de comparação dos resultados do ano de 2014 com o ano anterior. Neste sentido, destacam-

se as três mudanças mais significativas: 

 

(i) a consolidação dos resultados da rede Drogasmil / Farmalife (em 2014, os quatro trimestres e em 

2013, apenas um, o 4T13); 

(ii) a desconsolidação da divisão de Especialidades, a partir do segundo semestre de 2014, dada a 

formação da Joint Venture com a AmerisourseBergen; e 

(iii) eventos não recorrentes nas três divisões. 

 

Como resultado, na comparação do Ebitda consolidado que foi de R$ 65,6 milhões em 2014 ante R$ 95,8 milhões 

em 2013, observamos diminuição de R$ 30,2 milhões, principalmente em função de: 

 

(i) mudança na consolidação da plataforma Drogasmil / Farmalife responsável pela redução de R$ 

5,0 milhões; 

(ii) na divisão Distribuição Farma observamos redução de R$ 18,7 milhões, principalmente 

relacionada ao impacto de aumento de preços menor em 2014; 

(iii) redução no Ebitda da divisão especialidades em R$ 8,4 milhões. 

 

Levando-se em consideração estas mudanças, na análise do lucro Líquido consolidado, o ano de 2014 apresentou 

prejuízo líquido de R$ 52,1 milhões, variação de R$ 72,5 milhões com relação ao lucro líquido de R$ 20,4 milhões 

do ano de 2013. Excluindo-se os eventos não recorrentes (2014 – R$ 39,0 milhões versus 2013 – R$ 11,1 milhões) 

o ano de 2014 apresentaria um prejuízo líquido bem menor, R$ 13,1 milhões e o ano de 2013 um lucro líquido maior, 

R$ 31,5 milhões. A redução do lucro líquido de 2013 para o resultado líquido negativo em 2014, nesta nova base foi 

devida, principalmente, a três fatores: 
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(i) consolidação da rede Drogasmil / Farmalife em 2014 (os quatro trimestres) comparado com 2013 

(apenas o 4T13), responsável por quase 50% desta redução (R$ 20 milhões); 

(ii) diminuição no resultado da divisão Especialidades (R$ 9,3 milhões); e 

(iii) menor resultado da divisão Distribuição Farma em R$ 18,6 milhões – 50% relacionado ao menor 

aumento de preços ocorrido em 2014 (22,2%) em relação a 2013. 

 

b. Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando: 

i. Hipóteses de resgate 

Em 31 de dezembro de 2014, não havia qualquer direito de resgate de ações em vigor e não havia qualquer hipótese 

de resgate de ações além das legalmente previstas. 

 

ii. Fórmula de cálculo do valor de resgate 

Em 31 de dezembro de 2014, não havia qualquer direito de resgate de ações em vigor e não havia qualquer hipótese 

de resgate de ações além das legalmente previstas. 

 

c. Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

Nossa política de gestão de negócios inclui uma administração financeira tradicional, com manutenção de baixo 

índice de alavancagem financeira e rígido controle do fluxo de caixa. A gestão do caixa é especialmente relevante 

em nosso negócio de distribuição de produtos farmacêuticos uma vez que atuamos como intermediários na 

comercialização, ou seja, compramos produtos da indústria e os vendemos para farmácias, drogarias e, em menor 

parte, hospitais. Portanto, a gestão dos prazos a pagar e a receber – ciclo de caixa - é peça fundamental no negócio, 

garantindo a capacidade de manter em dia nossos pagamentos às indústrias assim como nossa geração operacional 

de caixa e adequada rentabilidade para nossos serviços. 

 

Ao final de 2014, o ciclo de caixa relacionado às atividades da Companhia passou a representar 37,3 dias, redução 

de 17,4 dias ao ciclo encerrado em 2013. Em 2013, o ciclo de caixa foi de 54,7 dias ao final do exercício, o que 

representa redução de 8,3 dias em relação ao prazo observado no encerramento do ano de 2012.  

 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de garantir a capacidade de continuidade da Sociedade 

para oferecer retorno aos acionistas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seu custo. 

 

A Profarma encerrou o ano de 2014 com patrimônio líquido de R$ 688,9 milhões, ante R$ 571,6 milhões em 2013 e 

R$ 561,1 milhões em 2012. 

Composição do capital de terceiros e indicador dívida líquida / Ebitda 

(R$ Milhões) 31/12/2014   31/12/2013   31/12/2012 

Disponibilidades 174,1  59,6             49,3  

Dívida de curto prazo 168,1  204,9           138,0  

Dívida de longo prazo 225,3  335,1             80,1  

Dívida líquida 219,3  453,1  168,7  

Ebitda            65,5                95,8              92,2  

Dívida líquida/Ebitda 3,3   4,8                   1,8  



 
 

7 

 

Assim, a composição de nossa estrutura de capital era a seguinte para os períodos indicados: 

 
 Em 31 de dezembro de 

 2014 2013 2012 

 

Capital próprio 62,3% 67,9% 71,9% 
Capital de terceiros 37,7% 32,2% 28,1% 

 

O endividamento líquido, ao final do exercício de 2014, incluindo instrumentos financeiros (empréstimos e 

financiamentos de curto e longo prazo - caixa e equivalentes de caixa), totalizou R$ 219,3 milhões, o que passa a 

representar a relação de 3,3 vezes o Ebitda apurado no mesmo período, cálculo esse demonstrado o Ebitda no item 

(h) sob o valor acumulado no exercício de R$ 65,6 milhões.  

 

Em 2013, a dívida líquida incluindo instrumentos financeiros (empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo 

- caixa e equivalentes de caixa) somou R$ 458,5 milhões, o que representava 4,8 vezes o Ebitda (cálculo 

demonstrado Ebitda no item (h)) acumulado no exercício de R$ 95,8 milhões. A redução é explicada pelo aumento 

de capital de concluído em 2014 que reforçou o caixa em R$ 248,0 milhões, incluindo o aporte de R$ 40,0 milhões 

referente à criação da joint venture Profarma Specialty em associação com a AmerisourceBergen. 

 

O resultado financeiro líquido (despesa financeira – receita financeira) correspondeu à despesa líquida de R$ 80,5 

milhões em 2014 ante R$ 56,0 milhões em 2013. 

 

d. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas 

Para o financiamento de investimentos em ativos não circulantes e de nossas eventuais necessidades de capital de 

giro utilizamos, além de recursos próprios e geração de caixa operacional, a captação de recursos no sistema 

financeiro nacional, com empréstimos prioritariamente de longo prazo, emissão de valores mobiliários e a utilização 

de linhas de capital de giro disponíveis a partir de contratos firmados com instituições financeiras sólidas. 

 

Não mantemos operações financeiras de leasing relevantes de modo que a totalidade de nossa dívida seja indexada 

ao CDI, eliminando o risco cambial. Os contratos assinados são negociados de forma que seus pagamentos (do 

serviço da dívida e do principal) sejam compatíveis com nossa geração operacional de caixa e gestão de caixa, de 

modo a manter nossas disponibilidades em nível apropriado para o desenvolvimento de nossas atividades. 

 

Informações detalhadas sobre as fontes de financiamento utilizadas, com descriminação de valores, taxas e prazos 

de vencimento, são apresentadas na alínea f do item 10.1 deste Formulário de Referência. 

 

e. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes que 

pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

Não há cenário provável de deficiência de liquidez, em nossa opinião. Mantemos firme controle, com 

acompanhamento de nosso fluxo de caixa no dia a dia, e administramos nosso posicionamento financeiro de modo 

a manter nosso nível de endividamento adequado à nossa capacidade de pagamento. A realização de investimentos 

para a maior eficiência e crescimento dos negócios são sempre analisados cuidadosamente e os recursos 
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eventualmente necessários para seu financiamento são tomados de forma a manter nosso padrão de gestão de 

caixa, nível de liquidez e de alavancagem financeira.  

Pretendemos manter essa administração cuidadosa do aspecto financeiro, especialmente na gestão de um negócio 

de capital de giro intensivo e margens reduzidas, como é o caso da distribuição de produtos farmacêuticos. Para 

cobrir eventuais necessidades de liquidez, além daquela coberta pela crescente geração de caixa da Companhia, 

contamos com limites disponíveis em instituições financeiras de primeira linha. A intenção da diretoria é continuar 

administrando a questão financeira de modo a manter nível de endividamento compatível com a geração de caixa 

operacional, perfil de vencimento primordialmente no longo prazo e basicamente representado por dívidas tomadas 

em reais, moeda da totalidade de nossa receita. 

 

f. Níveis de endividamento e as características de tais dívidas 

Nosso endividamento, proveniente da tomada de recursos no mercado financeiro basicamente para a realização de 

investimentos e financiamento de necessidades de liquidez para capital de giro e, mais recentemente, para financiar 

aquisições, é representado por dívidas tomadas em instituições financeiras privadas e emissão de debentures 

simples não conversíveis em ações, com vencimento predominantemente no longo prazo, até 2036. A parcela da 

dívida tomada em moeda estrangeira está integralmente coberta por swap financeiro de forma a atrelar tal 

endividamento ao Real, indexada à variação do CDI. Desta forma, nossas dívidas não estão sujeitas a variação 

cambial. Abaixo, apresentamos nossa posição de endividamento e o perfil da dívida ao final dos exercícios de 2014, 

2013 e 2012: 

 

Endividamento (R$ Milhões) 31/12/2014   31/12/2013   31/12/2012 

Dívida bruta 393,4  518,1  222,6 

Caixa e equivalentes 174,1  59,6                49,9  

Dívida líquida 219,3  458,5             172,8  
            

      

Endividamento - perfil (%) 31/12/2013   31/12/2013   31/12/2012 

Longo prazo (%)  43,5%   37,9%  62,2% 

Curto prazo (%) 56,5%   62,1%   37,8% 

Moeda nacional (%) 63,0%   77,8%   96,4% 

Moeda estrangeira (%) 37,0%   22,2%   3,6% 
            

 

Dívida de longo prazo - vencimentos 
(R$ milhões)  

31/12/2014  31/12/2013  31/12/2012 

Em 2013 -  -   -  

Em 2014 -  -             31,7  

Em 2015 -  120,5             29,0  

Em 2016 101,0  93,1             19,4  

Em 2017 67,5  63,3  - 

Em 2018 63,0  72,8  - 

Em 2034 2,0  2,0  - 

Em 2036 1,2  1,3  - 
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i. Contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

Na tabela abaixo apresentamos o endividamento da Profarma detalhado por instituição financeira, indexador e taxa 

de juros contratada, conforme posição ao final dos três últimos exercícios: 

 

 

Instituições Indexador Juros 
(R$ milhões) 

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2012 

Banco Santander CDI 100,0% do CDI 0,0 42,1 27,7 

Banco do Brasil CDI 111,1% do CDI 6,1 53,6 75,6 

HSBC CDI 110,0% do CDI 26,3 44 17,2 

Banco Bradesco CDI 1,05% am - - 0,5 

Banco Banrisul CDI 120,0% do CDI 10,2 23,3 3,1 

Banco Safra CDI 109,1% do CDI - 8,7 48,7 

Banco Itaú CDI 100,0% do CDI 10,3 14,7 7,3 

Banco do Brasil - Debêntures CDI 100% do CDI + 0,083% a.m. 206,1 204,4 - 

Banco BRB (*)   2,43% aa 3,1 3,3 6,1 

Banco Safra   3,9555% aa (US$) 76,4 85,7 36,3 

Banco Itaú   3,2353% aa (US$) 41,5 60,2 - 

Citibank   1,70% a.m. - - 0,2 

Banco Santander  1,63% a.a. (US$) 6,6 - - 

Banco do Brasil  2% a.a. (US$) 18,9 - - 

HSBC   2,25% a.m. 10,3 - - 

Total    415,8 540,0 222,6 

* Dívida tomada em moeda estrangeira, coberta por swap dólar x CDI. 

 

Operações com instrumentos financeiros derivativos 

Realizamos operações de swap para a proteção da parcela de nossa dívida tomada em moeda estrangeira em 

relação às possíveis oscilações da taxa de câmbio. Essas operações são classificadas como ativos e passivos 

financeiros, mensurados pelo valor justo no resultado. 

 

Todas as nossas operações de swap em aberto foram contratadas simultaneamente às operações de empréstimos 

tomados em moeda estrangeira, contemplando prazos, taxas e valores equivalentes, de modo a trocar a exposição 

cambial de tais dívidas pela exposição ao CDI. Portanto, não são caracterizadas como operações de “hedge 

accounting”. Os ganhos e perdas gerados pela apropriação de juros e ajustes para a marcação a mercado são 

registrados no resultado da Companhia. 

 

Todos os swaps contratados estão reconhecidos pelo seu valor justo. Dessa forma, a Companhia receberá a 

variação cambial acrescida de taxa pré-fixada (Ponta ativa) e, em contrapartida, pagará a variação de um percentual 

do CDI (Ponta passiva). O valor a ser liquidado no vencimento será a diferença entre a Ponta ativa e a Ponta passiva, 

que são calculados como segue: 
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 Cálculo do Valor Justo da Ponta Ativa: 

Valor em dólares na data de vencimento da operação descontado a valor presente pelo fator pro rata temporis do 

cupom cambial em dólares correspondente à data de vencimento, na data do cálculo. 

 

Valor justo da Ponta Ativa = Valor presente em dólares X cotação do dólar Ptax (Banco Central do Brasil) de 

fechamento da data base. 

 

 Cálculo do Valor Justo da Ponta Passiva: 

Valor em reais na data de cálculo considerando a apropriação diária do fator do percentual do CDI de cada contrato. 

A partir desse valor é calculado o montante estimado na data de vencimento considerando: taxa pré-fixada brasileira 

de mercado X valor percentual do CDI contratado. 

 

Valor justo da Ponta passiva = montante estimado na data de vencimento descontado a valor presente pelo fator 

pro rata temporis da taxa pré-fixada brasileira. 

 

Os valores do cupom cambial em dólares e da taxa pré-fixada são obtidos em fontes de mercado independentes, 

como a BM&FBovespa e provedores de informações financeiras. 

 

As operações de swap utilizadas para proteção de empréstimos estão resumidas a seguir: 

 

Consolidado 

Descrição 
Valor de ref. (Nocional) Valor justo (*) 

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 

Contratos de "swaps"     

Indexador:     

US Dólar + 3,9555 % ao ano Op. Safra 57.536 70.002 9.403 12.922 

US Dólar + 1,62 % ao ano Op. Itaú 30.003 50.006 10.251 9.006 

US Dólar + 2,35% ao ano Op. Banco do 
Brasil 

15.498  -    1.934  -    

US Dólar + 1,63% ao ano Op. Santander 6.000  -    432  -    

US Dólar + 2,25% ao ano Op. HSBC 10.000  -    369  -    

Total posição líquida ativo/passiva 119.037 120.008 22.389 21.928 

Ativo Circulante  - 12.946 8.920 

Ativo não circulante  - 9.443 13.008 

 

ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

A Profarma não tem quaisquer outras relações de longo prazo relevantes com instituições financeiras. 

 

iii. Grau de subordinação entre as dívidas 

Não existe subordinação entre as dívidas da Profarma. 
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iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos 

valores mobiliários e à alienação de controle societário 

Nos contratos de financiamentos firmados com os bancos HSBC, Banco do Brasil e Itaú (detalhados no item 10.1, 

alínea f sub-ítem i acima) existem cláusulas e condições a serem cumpridos – covenants – relacionados ao grau de 

liquidez da Companhia. Em caso do não atendimento às condições, as instituições financeiras têm a opção de 

solicitar a liquidação antecipada de tais empréstimos. 

 

Regras contratuais (covenants) que, se atingidos, podem levar à antecipação dos empréstimos tomados: 

 

  Dívida Líquida / Ebitda Ebitda / Serviço da Dívida Líquida Liquidez Corrente 

Banco do Brasil - Debêntures =<4,0 N/A N/A 

HSBC - Debêntures =<4,0 N/A N/A 

Itaú =<4,0 N/A N/A 

 

Todos os indicadores solicitados pelos contratos têm sido mantidos dentro das faixas estabelecidas. 

 

g. Limites de utilização dos financiamentos já contratados 

Não se aplica, pois não temos financiamentos contratados a serem utilizados em tranches.  

 

h. Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

A análise aqui apresentada para os anos de 2014, 2013 e 2012 refere-se aos resultados e balanços patrimoniais 

consolidados. 

 

As Demonstrações Financeiras Societárias Individuais e Consolidadas referentes aos exercícios encerrados em 31 

de dezembro de 2014, 2013 e 2012, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

contendo todos os ajustes já regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. As práticas contábeis 

adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as 

Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 

Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 

 

As referidas Demonstrações Financeiras representam, adequadamente, a posição patrimonial e financeira da 

Companhia e suas controladas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 

Para melhor apresentação as informações abaixo foram alteradas e reapresentadas no balanço de 31 de dezembro 

de 2013: 

 

1) Reclassificação da “Receita de Serviços a Fornecedor” para o “CMV”, melhorando a consistência da 

informação apresentada; 

2) Alteração do valor justo dos Ativos e Passivos da Itamaraty em 31/05/2013 e realocação do aporte primário, 
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anteriormente classificado copara como “ágio-Intangível”; 

3) Reclassificação da “opção de compra” do grupo “Intangível” para “Instrumentos Financeiros”. 

 

Análise do Desempenho 2014 x 2013 

 

Receita Bruta 

No ano de 2014, a receita bruta consolidada alcançou R$ 3.974,1 milhões, praticamente em linha com o ano anterior. 

Tal performance está diretamente relacionada ao efeito resultante da formação da Joint Venture com a 

AmerisourceBergen, a partir da qual as vendas da divisão Especialidades deixaram de ser consolidadas a partir do 

3T14. Caso fosse mantida a consolidação da divisão Especialidades, o crescimento teria atingido 7,5% na 

comparação com o ano de 2013. 

 

Receita Operacional Líquida 

A receita líquida, em 2014, foi de R$ 3.449,1 milhões, 0,6% menor que os R$ 3.470,3 milhões apurados no ano de 

2013, em linha com o desempenho da receita bruta. 

 

Custo das Mercadorias Vendidas e Serviços Prestados 

O custo das mercadorias vendidas e serviços prestados compreende o custo de aquisição dos produtos revendidos 

e perdas de inventário. Esta conta sofreu um recuo de 0,8%, totalizando R$ 3.017,1 milhões em 2014 comparado a 

R$ 3.040,2 milhões alcançados em 2013.  

 

Lucro Bruto 

Em 2014, o lucro bruto atingiu R$ 432,0 milhões e resultou em uma margem bruta 12,5%, praticamente em linha 

com a margem bruta do ano de 2013. 

 

Despesas Gerais e Administrativas 

Ao longo de 2014, as despesas operacionais consolidadas, representadas pelas despesas administrativas, 

comerciais e de logística (excluindo depreciação e outras receitas), somaram R$ 363,7 milhões, resultado que 

aponta incremento de R$ 30,5 milhões em relação ao ano de 2013, quando atingiu R$ 333,2 milhões. Tal aumento 

foi provocado pelo efeito líquido de duas mudanças ocorridas entre estes períodos: (i) efeito da consolidação da 

rede Drogasmil / Farmalife, que em 2013 somou apenas o ultimo trimestre (início da consolidação no 4T13) e em 

2014 somou o ano inteiro, gerando um adicional de despesas de R$ 63,8 milhões; e (ii) redução de R$ 30,0 milhões 

relativos a não consolidação da divisão Especialidades nos dois últimos trimestres do ano de 2014. Mesmo em um 

ambiente com inflação crescente, tanto a divisão Distribuição Farma como a plataforma Drogasmil / Farmalife 

apresentaram significativas reduções de despesas: queda de 0.4 p.p. na Distribuição Farma, e 7.6 p.p. na Drogasmil 

/ Farmalife ambos na comparação anual. 

 

Outras receitas (despesas) operacionais 

Em 2014, outras receitas / (despesas) operacionais resultaram em despesa de R$ 50,4 milhões, aumento de R$ 

34,6 milhões em relação à despesa de R$ 15,8 milhões registrada no ano anterior. O incremento é explicado, em 
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grande parte, pelas despesas não recorrentes adicionais (alocadas a esta conta) em 2014, principalmente 

relacionadas a divisão Varejo (R$ 10,2 milhões), a divisão Distribuição Farma (R$ 13,2 milhões) e a divisão 

Especialidades (R$ 11,6 milhões). 

 

Despesas Financeiras Líquidas 

As despesas financeiras líquidas alcançaram R$ 80,5 milhões, em 2014, aumento de R$ 24,5 milhões quando 

comparadas a 2013. Na comparação de 2014 com 2013, o acréscimo ocorreu pelo crescimento das despesas 

financeiras na divisão Distribuição Farma (R$ 16,5 milhões) e pelo efeito da consolidação da Drogasmil / Farmalife 

(4T13 em 2013 e ano total em 2014), R$ 10,9 milhões. O aumento nas despesas financeiras na divisão Distribuição 

Farma foi devido, principalmente, a três fatores: (i) redução do nível de endividamento em 9,0% e taxas de juros 

média maior em 32,4% resultando em R$ 6,4 milhões; (ii) ajuste a valor de mercado (item não caixa) R$ 2,6 milhões; 

e (iii) juros referentes ao Refis da Copa (não recorrentes) de R$ 2,3 milhões. 

 

Lucro (Prejuízo) Líquido 

O resultado líquido da Companhia foi negativo em R$ 52,1 milhões em 2014 (margem líquida de -1,5%), o que 

representa redução de R$ 72,5 milhões em relação ao ano anterior, quando se registrou lucro líquido de R$ 20,4 

milhões (margem líquida de 0,6%).  Nos períodos comparativos ocorreram vários eventos de diferentes impactos 

que afetaram o lucro líquido da Companhia: (i) consolidação das redes de varejo Drogasmil / Farmalife no ano de 

2013, apenas o 4T13, e em 2014, o ano completo; (ii) ganho relativo à venda da participação da Profarma na 

formação da joint venture no 2T14; (iii) eventos de despesas não recorrentes nos períodos; e, (iv) desconsolidação 

da joint venture no segundo semestre de 2014. 

 

No ano de 2014, a Companhia apresentou prejuízo líquido ajustado de R$ 13,1 milhões, comparado a um lucro 

líquido ajustado em 2013 de R$ 31,5 milhões, variação de R$ 44,6 milhões. Quase 50% desta variação foi devida a 

consolidação da Drogasmil / Farmalife (R$ 20,0 milhões) que em 2013 somou apenas o 4T13 enquanto em 2014, 

somou o resultado dos quatro trimestres do ano. 

 

A divisão Distribuição Farma foi responsável por R$ 18,6 milhões desta variação seguida da divisão Especialidades 

com R$ 9,3 milhões de variação negativa. Na divisão Farma, o Ebitda menor em R$ 18,7 milhões foi o principal 

responsável pela diminuição no seu resultado líquido, já que no ano de 2014 o aumento de preço foi 22,2% menor 

que no ano anterior (3,5% vs 4,5%), resultando em impacto negativo de cerca de R$ 9,5 milhões. Na divisão 

Especialidades, a variação negativa de R$ 9,3 milhões foi devida, principalmente, pela redução no Ebitda em R$ 

8,4 milhões. 

 

Comparação das Principais Contas Patrimoniais em 31 de dezembro de 2013 e 31 de dezembro de 2014 

 

Ativo Circulante 

Disponibilidades 

Em 31 de dezembro de 2014, o saldo de disponibilidades totalizou R$ 174,1 milhões, R$ 114,5 milhões a mais do 
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que o saldo verificado em 31 de dezembro de 2013, de R$ 59,6 milhões. A variação é explicada pelo maior montante 

em caixa e aplicações, face ao aumento de capital realizado.  

 

Contas a Receber 

As contas a receber de clientes, ao final do exercício, atingiu R$ 462,6 milhões, valor 7,8% inferior a posição 

registrada em 31 de dezembro de 2013, de R$ 501,5 milhões. A diminuição é explicada, principalmente, pela 

redução nos prazos de pagamento na venda, menores em 4,2 dias. 

 

Ativo Não Circulante 

Investimentos 

Os investimentos totalizaram R$ 80,8 milhões em 2014, R4 42,5 milhões a mais do que os R$ 38,3 milhões 

registrados em 2013. Tal aumento é explicado principalmente pelos investimentos realizados na plataforma de 

varejo (Drogasmil / Farmalife) R$ 15,4 milhões e na divisão Distribuição Farma, R$ 10,0 milhões. 

 

Passivo Circulante 

Fornecedores 

Em 31/12/2014, a posição de fornecedores totalizou R$ 535,7 milhões, valor 19,8% superior que o registrado em 

2013, R$ 447,3 milhões. A variação deve-se principalmente ao maior prazo de compras verificado no 4T14 quando 

comparado ao 4T13. 

 

Empréstimos e financiamentos 

Redução de R$ 23,9 milhões, passando de R$ 204,9 milhões em 2013 para R$ 181,0 milhões em 2014. A redução 

é explicado pelo aumento de capital concluído em 2014, que possibilitou a diminuição de empréstimos e 

financiamentos.  

  

Salários e contribuições sociais 

O saldo da conta salários e contribuições sociais registrou leve redução, somando R$ 16,1 milhões ao final do 

exercício, ante R$ 16,4 milhões em 2013. 

 

Outras Contas a Pagar 

O saldo de outras contas a pagar totalizou R$ 3,0 milhões em 2014 ante R$ 9,6 milhões em 2013, queda de 68,6%. 

As principais variações foram devidas a liquidação de contas a pagar existentes em 31 de dezembro de 2013 na 

Drogasmil / Farmalife e Arpmed, totalizando R$ 6,0 milhões no decorrer do ano de 2014. 

 

Passivo Não Circulante 

Empréstimos e Financiamentos 

A conta Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo totalizou R$ 234,8 milhões em 2014, montante 29,9% 

inferior em relação à posição de 31 de dezembro de 2013, R$ 335,1 milhões. O aumento de capital concluído em 

2014 contribuiu para a redução.  
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Provisão para riscos 

Ao final de 2014, a conta somou R$ 28,0 milhões, redução de R$ 22,0 milhões se comparado com os R$ 50,0 

milhões em 2013, explicado por utilizações e baixas (R$ 24,6 milhões) e desconsolidações (R$ 10,9 milhões), 

envolvendo principalmente processos tributários.  

 

Patrimônio Líquido 

Reservas de Lucros 

A Profarma encerrou o ano de 2014 com o saldo de Reservas de Lucros de R$ 186,8 milhões ante R$ 175,8 milhões 

ao final do exercício de 2013. 

 

 

Análise do Desempenho 2013 x 2012 

 

Receita Bruta 

No ano de 2013, a receita bruta alcançou R$ 3.997,5 milhões, aumento de 5,1% em relação aos R$ 3.802,6 milhões 

do ano anterior.  

 

Receita Operacional Líquida 

A receita líquida em 2013 foi de R$ 3.470,3 milhões, 7,3% superior aos R$ 3.233,0 milhões apurados no ano de 

2012. 

 

Custo das Mercadorias Vendidas e Serviços Prestados 

O custo das mercadorias vendidas e serviços prestados compreende o custo de aquisição dos produtos revendidos 

e perdas de inventário. Esta conta leve incremento de 0,4%, totalizando R$ 3.040,2 milhões em 2013 comparado 

aos R$ 3.028,3 milhões alcançados em 2012.  

 

Lucro Bruto + Receita de Serviços a Fornecedores 

Para melhor entendimento do comportamento da margem bruta efetiva, é importante adicionar ao lucro bruto as 

receitas de serviços a fornecedores, tendo em vista o crescimento desta modalidade de serviço nos últimos anos. 

 

Em 2013 o lucro bruto atingiu R$ 430,1 milhões, representando um incremento de 1.4 p.p. na margem bruta em 

relação ao 2012, totalizando 12,4%. O aumento está relacionado principalmente ao incremento na margem bruta 

observada na divisão Distribuição Farma (0.9 p.p.) e ao impacto positivo da aquisição de Arpmed (divisão Hospitalar 

& Especialidades – 0.4 p.p). 

 

Despesas Gerais e Administrativas 

Ao longo de 2013, as despesas operacionais, representadas pelas despesas administrativas, comerciais e de 

logística (excluindo depreciação, receita de serviços a fornecedores e outras receitas), atingiram R$ 342,1 milhões, 

ou 9,9% da receita líquida, o que representa crescimento de 2,0 ponto percentual em relação ao ano anterior, quando 
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alcançou 7,9% e incremento de R$ 85,5 milhões. 

  

O aumento das despesas administrativas foi motivado pelo incremento das despesas com estrutura, de R$ 4,3 

milhões (estrutura e serviços de terceiros), e em despesas com funcionários, R$ 14,6 milhões. 

 

Despesas Financeiras Líquidas 

As despesas financeiras líquidas alcançaram R$ 56,0 milhões, em 2013, aumento de R$ 27,4 milhões quando 

comparadas a 2012. A variação é explicada pelo aumento do endividamento médio da Companhia em 106%, 

diretamente relacionados as aquisições de varejo realizadas no início de 2013. 

 

Lucro Líquido 

O lucro líquido da Companhia alcançou R$ 20,4 milhões em 2013, o que representa redução de R$ 20,2 milhões 

em relação ao ano anterior. O aumento nas despesas financeiras (R$ 27,4 milhões) relacionados as aquisições das 

operações de varejo (Drogasmil / Farmalife) foi o principal do lucro líquido. Vale ressaltar que a consolidação pela 

primeira vez no 4T13, agregou prejuízo de R$ 8,7 milhões. Excluindo-se este efeito, o lucro líquido da Companhia 

teria sido de R$ 29,1 milhões. 

 

Ebitda 

No ano, o Ebitda alcançou R$ 95,8 milhões (margem 2,8%), crescimento de 3,9% em relação ao ano anterior, 

quando atingiu R$ 92,2 milhões (margem 2,9%). O desempenho foi devido ao ganho de 8,4% na distribuição farma, 

parcialmente compensado pela redução de 13,1% verificado na divisão Hospitalar & Especialidades. 

 

Composição do Ebitda 

 

(R$ Milhões) 2013 2012 Var. 2013/2012 (%) 

Lucro Líquido* 19,1 42,3 -54,9% 

Despesas não recorrentes 10,9 - - 

IR / CS 0,9 13,5 -93,4% 

Despesas Financeiras 56,0 28,6 95,9% 

Depreciação e Amortização 5,9 7,9 13,5% 

Ebitda 95,8 92,2 3,9% 

Margem Ebitda 2,8% 2,9% -3,3% 

* Antes da Participação dos Minoritários 
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Comparação das Principais Contas Patrimoniais em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2013 

 

Ativo Circulante 

Disponibilidades 

Em 31 de dezembro de 2013, o saldo de disponibilidades totalizou R$ 59,6 milhões, R$ 9,8 milhões a mais do que 

o saldo verificado em 31 de dezembro de 2012, de R$ 49,8 milhões. A variação é explicada pelo maior montante 

em caixa e aplicações. 

 

Contas a Receber 

As contas a receber de clientes, ao final do exercício, atingiu R$ 501,5 milhões, valor 8,9% superior a posição 

registrada em 31 de dezembro de 2012, de R$ 550,6 milhões. Este aumento é explicado principalmente pelo 

aumento de 7,2% nas vendas de mercadorias, produtos e serviços em 2013 quando comparada ao ano de 2012. 

 

Outras Contas a Receber 

Ao final do exercício observa-se saldo de R$ 62,3 milhões ante ao montante de R$ 69,0 milhões ao final do exercício 

de 2012. Este saldo refere-se principalmente a (i) empréstimos em espécie concedidos a clientes, à taxas de 

mercado que variam de 100% à 120% do CDI (100% à 120% do CDI em 31/12/2012), com fianças e com objetivo 

principal de incremento de vendas, tendo seus vencimentos condicionados a meta de compra de produtos da 

Profarma em valores e condições determinados em contrato, (ii) crédito com terceiros por compra de créditos fiscais. 

A Companhia impetrou ação judicial para ressarcimento dos valores pagos na aquisição destes títulos. Baseada na 

posição de seus consultores jurídicos, entendendo haver boas chances de êxito, nenhuma provisão para perda foi 

registrada em 31 de dezembro de 2013, (iii) aplicações no montante de R$ 2.641 do Banco BRB (R$ 2.462 em 31 

de dezembro de 2012) vinculadas como garantia ao financiamento de longo prazo obtido no mesmo banco. No 

consolidado há o valor de R$ 2.477 referente à Crédito com Precatórios da CSB, (iv) saldo de verbas a receber de 

fornecedores relativos a operações logísticas estruturadas visando fomentar a venda de determinados produtos, e 

(v) bens recebidos na quitação de contas a receber de clientes, que estão disponíveis para venda. 

 

Passivo Circulante 

Fornecedores 

Em 31/12/2013, a posição de fornecedores totalizou R$ 447,3,5 milhões, valor 13,1% inferior que o registrado em 

2012, R$ 514,6 milhões. A variação deve-se a redução no volume de compras em 2013, decorrente do aumento 

dos estoques. 

 

Salários e contribuições sociais 

Com aumento no saldo de provisões de férias e encargos relativos, aliado as novas aquisições realizadas ao longo 

do ano, o saldo da conta salários e contribuições sociais quase dobrou o seu valor, somando R$ 16,5 milhões ao 

final do exercício, ante R$ 9,9 milhões em 2012. 
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Outras Contas a Pagar 

O saldo de outras contas a pagar totalizou R$ 9,7 milhões em 2013 ante R$ 1,4 milhões em 2012, aumento de R$ 

8,3 milhões, relacionado, principalmente, a consolidação da Drogasmil / Farmalife. 

 

Empréstimos e Financiamentos 

A conta Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo totalizou R$ 335,1 milhões em 2013, montante 298,4% 

superior em relação à posição de 31 de dezembro de 2012, R$ 84,1 milhões. A Companhia tem buscado aumentar 

a posição da dívida em longo prazo em detrimento da dívida de curto prazo. 

 

Patrimônio Líquido 

Reservas de Lucros 

A Profarma encerrou o ano de 2013 com o saldo de Reservas de Lucros de R$ 175,8 milhões, R$ 10,9 milhões a 

mais que o saldo verificado ao final do exercício de 2012, de R$ 164,9 milhões. 

 

10.2      Os diretores devem comentar34: 

a.         Resultados das operações do emissor, em especial: 

i.          Descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

A Profarma atua exclusivamente no mercado nacional, em regiões que compreendem pouco mais de 96% do 

território nacional, com vendas realizadas exclusivamente em moeda local. 

 

No ano de 2014, a receita bruta consolidada alcançou R$ 4,0 bilhões, praticamente em linha com o ano anterior. Tal 

performance está diretamente relacionada ao efeito resultante da formação da Joint Venture com a 

AmerisourceBergen, a partir da qual as vendas da divisão Especialidades deixaram de ser consolidadas a partir do 

3T14. Caso fosse mantida a consolidação da divisão Especialidades, o crescimento teria atingido 7,5% na 

comparação com o ano de 2013. 

 

O envelhecimento da população brasileira, hoje predominantemente jovem, deve fomentar o consumo de 

medicamentos no Brasil que, atualmente, ainda se mantém em níveis inferiores ao de países desenvolvidos. O 

aumento da renda real também deve provocar o crescimento da indústria de cosméticos e de perfumaria.  

 

ii.         Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

A cada ano aumenta a expectativa de vida da população brasileira que, de pouco em pouco, vai se tornando de 

predominantemente jovem para mais velha. De acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

em um período de 15 anos, entre 1999 e 2014, a expectativa de vida aumentou quase cinco anos e a população 

                                                 
3 Quando da apresentação anual do formulário de referência, as informações devem se referir às 3 últimas demonstrações financeira s de 
encerramento do exercício social.  Quando da apresentação do formulário de referência por conta do pedido de registro de distribuição pública 
de valores mobiliários, as informações devem se referir às três últimas demonstrações financeiras de encerramento do exercício social e às 
últimas informações contábeis divulgadas pelo emissor. 
4 Sempre que possível, os diretores devem comentar também neste campo sobre as principais tendências conhecidas, incertezas, 
compromissos ou eventos que possam ter um efeito relevante nas condições financeiras e patrimoniais do emissor, e em especial, em seu 
resulta do, sua receita, sua lucratividade, e nas condições e disponibilidade de fontes de financiamento. 
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vive, em média até os 74,9 anos. Dados divulgados pelo IBGE, baseados no Censo Demográfico 2010, apontam 

que os idosos no Brasil deverão representar 26,7% da população (58,4 milhões de idosos para uma população de 

218 milhões de pessoas), em 2060, numa proporção 3,6 vezes maior do que a atual.  

 

A Profarma está atenta ao crescimento do mercado e investindo na diversificação de sua atuação, por meio do 

crescimento orgânico e por meio de aquisições e associações estratégicas. Um exemplo, foi o foco dado pela 

Companhia nos medicamentos genéricos. Esses produtos, que proporcionam maior rentabilidade, tiveram 871,7 

milhões de unidades comercializados em 2014, crescimento de 10,6% quando comparado a 2013, segundo dados 

do IMS Health. 

 

Esse mercado é reforçado cada ano com quebras de patentes e espera-se que cerca de 50 moléculas percam 

patente nos próximos anos. Médicos também estão receitando mais esse tipo de remédio e a expectativa da 

progenéricos é que nos próximos cinco anos os medicamentos genéricos devem ocupar entre 35% e 40% do varejo 

farmacêutico. Em 2014, foram 23 lançamentos e até março de 2014, 12 novos produtos. Além disso, em dezembro 

de 2010 foi aprovado um projeto de lei que exige que farmácias apresentem em locais visíveis listas de 

medicamentos genéricos, mostrando a diferença de preços. Todos esses são fatores que ajudam a elevar a venda 

de genéricos, e cada vez mais, se tornarem confiáveis. 

 

Além de genéricos, o mercado de cosméticos é um segmento que a Profarma vem aumentando a atenção e 

participação nas vendas. O Brasil é o terceiro maior mercado no mundo nesse segmento, e com a regra que obriga 

medicamentos OTC a serem armazenados atrás do balcão, colocada em prática em 2010, as farmácias passaram 

a ter um espaço adicional para itens de perfumaria. O setor faturou cerca de R$ 40 bilhões em 2014 e vem 

apresentando crescimento médio de 10% nos últimos 18 anos. 

 

O varejo farmacêutico, segmento em que a Profarma passou a atuar após a aquisição das redes Tamoio e CSB, 

também representa a possibilidade de aumento de rentabilidade. Mesmo com atuação de grandes redes, o mercado 

ainda é pulverizado.  

 

O negócio de distribuição farma, contudo, ainda é o principal negócio da Companhia. Assim, a associação 

estratégica feita com a AmerisourceBergen Corporation, além da capitalização poderá trazer a ganhos de sinergias 

com troca de experiência entre as companhias. 

 

b.   Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de 
volumes e introdução de novos produtos e serviços: 

Historicamente, o mercado farmacêutico brasileiro tem registrado crescimento a taxas superiores a dois dígitos. As 

descobertas de novos medicamentos e a inclusão de novos consumidores, tanto devido ao aumento real de renda 

da população brasileira muito em consequência da inflação controlada, e políticas públicas como farmácia popular, 

mantém a expectativa desse crescimento. 

 

Há que se destacar também a pequena elasticidade dos produtos farmacêuticos, pouco sensíveis a significantes 

alterações na economia como um todo. 
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Os produtos genéricos – itens que proporcionam melhor rentabilidade para a distribuição e para o varejo – tendem 

a manter as taxas históricas de crescimento na medida em que esses produtos ganham cada vez mais a confiança 

de médicos e consumidores. Estes medicamentos também são beneficiados pela prescrição das patentes, 

movimento intensificado a partir de 2010, com alguns remédios com alto volume de vendas. Além do crescimento 

natural do mercado, a Profarma é uma empresa sempre atenta a novas oportunidades de aumentar seu mix de 

produtos. A complementaridade é um importante diferencial na distribuição e contribui na decisão do cliente em 

definir sua primeira opção de distribuidor. Por isso, novos produtos, segmentos e nichos de mercado, além do 

desenvolvimento de serviços que criem valor para clientes e fornecedores, são permanentemente objeto de análise 

pela Companhia.  Ao mesmo tempo, busca-se combinar, ao máximo, rentabilidade com crescimento. 

 

Desde 2010, a Companhia tem buscado aumentar a participação do segmento de perfumaria, o qual passou a contar 

com a obrigatoriedade do uso de nota fiscal eletrônica em todo o País, aumentando a transparência no setor. Outro 

segmento que continua em análise é o de similares. Tais produtos, assim como os genéricos, possuem maior 

margem de negociação e, por consequência, garantem melhor rentabilidade às operações. 

 

A solidez e a ética da Profarma, aliadas ao elevado grau tecnológico de suas operações e suportadas por seu 

modelo de gestão e equipe motivada, capacitam a Companhia na busca da melhor rentabilidade do setor e da 

liderança em vendas. 

 

Estrutura Regulatória 

Os setores de saúde e farmacêutico no Brasil são regulados e supervisionados pelo Ministério da Saúde por 

intermédio da ANVISA, nos termos da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, conforme alterada. 

 

As companhias que desejem comercializar medicamentos devem efetuar o registro junto à ANVISA, que verificará 

a eficácia e as peculiaridades dos medicamentos mediante as instruções para uso e embalagem. 

 

A indústria farmacêutica foi influenciada pelos seguintes dispositivos legais e regulatórios nos últimos anos: 

 

 Lei da Propriedade Industrial. A Lei da Propriedade Industrial declara o comprometimento do Brasil em 

proteger patentes internacionais e produtos inovadores contra a pirataria e a reprodução ilegal. Ela também 

garante proteção aos produtos farmacêuticos ainda em fase de testes e não lançados no mercado; 

 Código de Defesa do Consumidor. O Código de Defesa do Consumidor prevê as regras de proteção ao 

consumidor, que é considerado como hipossuficiente face ao fornecedor de produtos e à indústria em geral. 

As relações de consumo realizadas no âmbito da indústria farmacêutica, portanto, devem cumprir todas as 

normas estabelecidas pelo referido código, principalmente mas não se limitando, àquelas relativas à proteção 

da saúde do consumidor; 

 Regulamentação dos Medicamentos Genéricos. O principal objetivo da regulamentação dos Medicamentos 

Genéricos no Brasil, criada pela Lei nº 9.787 de 10 de fevereiro de 1999, era o de oferecer um maior acesso 

a produtos farmacêuticos aos consumidores de baixa renda, tendo em vista a maior média de descontos 

concedidos a esses produtos desta categoria, quando comparados aos Medicamentos Branded (30,0% a 

70,0%); e 
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 Política de Regulação – monitoração de Preços e CMED. A Medida Provisória nº 123, de 26 de junho de 

2003, convertida na Lei 10.742 de 06 de outubro de 2003, restabeleceu o controle de preços de medicamentos 

no Brasil para cerca de 20 mil apresentações de medicamentos de amplo uso pela população e que não 

tinham grande concorrência no mercado. Os fabricantes deverão observar, para o ajuste e determinação de 

seus preços, as regras definidas nesta Medida Provisória/Lei. Com a nova política de regulação econômica 

do mercado farmacêutico, ficou estabelecido que os reajustes de preços do setor serão anuais, ocorrendo o 

primeiro em março de 2004. 

 

Fórmula de Ajuste Anual de Preço 

O ajuste de preços de medicamentos está baseado em modelo de teto de preços calculado com base em índice de 

inflação, ajustado por um fator de produtividade e um fator de preços-relativos intra-setor e entre setores. A fórmula 

do reajuste pode ser observada a seguir: 

 

VPP = IPCA – X + Y + Z Onde: 

VPP representa a variação percentual do preço do medicamento; 

IPCA representa a taxa de inflação aplicável; 

X representa o fator de produtividade; 

Y representa o fator de ajuste de preços relativos entre setores; e 

Z representa o fator de ajuste de preços relativos intra-setor. 

 

O fator de produtividade (fator X) é o mecanismo que permite repassar aos consumidores, por meio dos preços dos 

medicamentos, projeções de ganhos de produtividade dos fabricantes. 

 

A parcela do fator de ajuste de preços relativos entre setores (fator Y) é calculada com base na variação dos custos 

dos insumos do setor farmacêutico, desde que tais custos não sejam capturados no cálculo do IPCA. 

 

A parcela do fator de ajuste de preços relativos intra-setor (fator Z) é calculada com base no poder de mercado, na 

assimetria de informação e nas barreiras à entrada. O poder de mercado é determinado pelo nível de concorrência 

gerado pela comercialização de Medicamentos Genéricos, com o objetivo de promover a concorrência e contribuir 

para a redução de preços. 

 

Para efeito da parcela do fator de reajuste, foram definidas três faixas de medicamentos (Resolução CMED nº1, de 

25 de fevereiro de 2005): 

 

 Nível 1: classes terapêuticas com participação de genéricos em faturamento igual ou superior a 20,0% do 

total. Neste caso, o fator Z é igual ao ganho de produtividade; 

 Nível 2: classes terapêuticas com participação de genéricos em faturamento igual ou superior a 15,0% e 

abaixo de 20,0%. Neste caso, o fator Z será equivalente a 50,0% do ganho de produtividade; e 

 Nível 3: classes terapêuticas com participação de genéricos em faturamento abaixo de 15,0%. Neste caso, o 

fator Z é nulo. 
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Compete à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), órgão do governo formado por 

representantes de vários ministérios, definir os critérios de composição dos fatores de reajuste e das classes 

terapêuticas, seja por produto, por mercado relevante ou por grupo de mercados relevantes. 

 

Os Medicamentos OTC não são submetidos ao modelo de teto de preços do reajuste. Para impacto da variação 

cambial, verifique o próximo item (c). 

 

A CMED autorizou o reajuste de até 5,68% nos preços dos medicamentos em todo o país. O reajuste, ocorrido em 

31 de março de 2014, foi 0,63 p.p. inferior ao aumento autorizado em 2013. 

 

Para os remédios com baixa concorrência, que somam mais de 40% do mercado, o reajuste máximo autorizado é 

1,02%. Para os medicamentos de alta concorrência, poderão ser reajustados até 5,68%, mesmo percentual do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) dos últimos 12 meses. 

 

c.       Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa 
de juros no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor 

Inflação 

Os resultados da Companhia podem ser afetados pela variação da inflação. Os custos e despesas são incorridos 

em reais e são reajustados quando os prestadores de serviços aumentam seus preços, geralmente, com base na 

variação da inflação. Esses prestadores de serviços utilizam, de modo geral, o Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para reajustar seus preços, ao passo 

que os alugueis são reajustados pelo Índice Geral de Preços ao Mercado (IGP-M) medido pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV). 

 

Com relação à receita bruta, também pode ser indiretamente afetada pela inflação, uma vez que a regulação do 

mercado farmacêutico no Brasil prevê correção anual, tendo como um dos principais componentes, o IPCA. 

 

Câmbio 

Buscando reduzir os custos de suas captações de recursos, a Profarma tem contratadas operações em moeda 

estrangeira, vinculada às operações de swap, registrada na CETIP (Central de Custódia e Liquidação). Nestas 

operações a Companhia receberá variação cambial acrescido de taxa de juros e, em contrapartida, pagará um 

percentual do CDI na data de vencimento. As operações contratadas não possuem cláusulas contratuais de 

chamada de margem. A Profarma tem a intenção de liquidar tais contratos sempre simultaneamente com os 

respectivos empréstimos. Dessa forma, eliminamos o risco cambial nas operações. 

 

Considerando que a exposição ao risco de oscilações nas taxas de câmbio da Profarma é integralmente mitigada 

pelas operações de swap, contratado com o objetivo de proteção, as oscilações do real em relação às diferentes 

moedas não produziu ou produzirá efeitos nas demonstrações financeiras da Companhia. 

 

Taxa de juros 

Este risco deriva do impacto das oscilações nas taxas de juros não só sobre a despesa financeira associada aos 
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empréstimos e financiamentos, como também sobre as receitas financeiras oriundas de suas aplicações financeiras. 

Surge da possibilidade de existirem flutuações relevantes que impactem as taxas praticadas no País para o 

Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). 

 

A Profarma tem utilizado como indexador financeiro de suas operações de empréstimos e financiamento a variação 

do CDI. Em 31 de dezembro de 2014, a dívida bruta indexada ao CDI foi de R$ 415,8 milhões ante R$ 540,0 milhões 

em 2013 e R$ 222,6 milhões em 2012. 

 

10.3   Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se 
espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados: 

a.      Introdução ou alienação de segmento operacional 

Alinhada a sua estratégia de diversificação, em 2014 a Profarma celebrou associação estratégica com a Companhia 

AmerisourceBergen Corporation por meio de sua subsidiária BPL Brazil Holding Company. Com isso, a 

AmerisourceBergen passou a deter 19,9% do Capital Social da Profarma a partir da subscrição de novas ações em 

decorrência de aumento de capital que foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada, 

em 12 de maio de 2014. O aporte de R$ 186.680 mil foi viabilizado por meio da cessão pela BMK Participações 

S.A., controladora da Profarma, sem contraprestação financeira à cedente, do seu direito de preferência na 

subscrição de ações de emissão da Companhia. O aumento de capital se deu ao preço de R$ 22,50 por ação e 

pôde ser acompanhado pelos demais acionistas da Companhia que exerceram o direito de preferência garantido 

por lei e nos termos do estatuto social) com aporte de R$ 87 ao mesmo custo unitário.  

 

Adicionalmente e como parte da mesma associação, as Companhias passaram a deter cada uma 50% da Cannes 

RJ Participações S.A. (“Cannes”), que atua no mercado de especialidades farmacêuticas. A contribuição da 

Profarma para Joint Venture foi representada por seus ativos operacionais direcionados para tal segmento – 

formados pelas participações recentemente adquiridas nas sociedades Profarma Specialty e Arpmed e, ainda, os 

ativos da controladora relacionados ao segmento de especialidades farmacêuticas - enquanto a AmerisourceBergen 

contribuiu com um aporte primário de R$ 40.000 mil e um aporte secundário (por meio de aquisição de ações 

adicionais) de R$ 21.350 mil. 

 

Em 13 de junho de 2013, a Profarma adquiriu, através da sua controlada Cancun, participação de 50% das ações, 

com direito a voto, da Itamaraty Empreendimentos e Participações S.A., aprovada pelo CADE em 06 de junho de 

2013. A Itamaraty Empreendimentos e Participações S.A. detém 100% da Rede de Drogarias Tamoio. 

 

A aquisição da Itamaraty contribuiu para complementar as atividades da Profarma, que passou a atuar também no 

segmento de mercado de varejo, por meio da Rede de Drogarias Tamoio. 

 

A seguir estão descritos os tipos de contraprestações transferidas e os valores reconhecidos como ativos 

decorrentes desta aquisição na data de aquisição e o ágio apurado: 
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Contraprestação transferida 
Valor justo 

(R$ mil) 

Aporte primário 54.615 

Aporte secundário 44.297 

Total 98.912 

 

A forma de pagamento dos aportes está abaixo descrita: 

 

Aporte primário – 60% à vista (R$ 32.716), 16% em 31/07/2013 (R$ 8.923), 12% em 31/10/2013 (R$ 6.488) e 12% 

em 31/01/2014 (R$ 6.488) corrigidos pelo IPCA a partir da data do fechamento conforme definido em ata de 

assembleia geral extraordinária realizada em 13 de junho de 2013. O valor parcelado efetivamente pago, corrigido 

pelo IPCA, foi de R$ 22.170. 

Aporte secundário – 100% à vista. 

 

Resumo da Operação (R$ mil) 

Valor total da contraprestação 
transferida 

98.912 

Valor justo dos investimentos 34.121 

Valor da opção de compra 5.433 

Ágio 59.358 

 

Adicionalmente à aquisição dos 50% de participação, a Profarma celebrou, simultaneamente um acordo de 

acionistas que prevê uma opção de compra de até 50% das ações detidas pelos acionistas originais da Itamaraty 

exercível sob determinadas condições. Quando adquirida esta participação adicional, será valorizada a um múltiplo 

EV/Ebitda de 7,5x com relação aos doze meses anteriores à aquisição. 

 

Em 25 de setembro de 2013, a Profarma adquiriu através da sua controlada Cancun, participação de 100% das 

ações, com direito a voto, da CSB Drogarias S/A, aprovada pelo CADE em 19 de março de 2013. 

 

A aquisição da CSB contribuiu para complementar as atividades de varejo da Profarma, posicionando-a entre os 10 

maiores players de varejo do Brasil, com base nos pontos de venda.  

 

A seguir estão descritos os tipos de contraprestações transferidas e os valores reconhecidos como ativos 

decorrentes desta aquisição na data de aquisição e o ágio apurado: 

 

 



 
 

25 

 

Ativos inidentificáveis adquiridos e passivos 
assumidos a valor justo 

Em 25/09/2013 

(R$ mil) 

Caixa e equivalentes de caixa 696 

Contas a receber e outros créditos 23.812 

Estoques 35.893 

Imobilizado 11.476 

Software 1.382 

Marca 50.562 

Ponto comercial 29.939 

Fornecedores e outras contas a pagar* (87.080) 

Empréstimos e financiamentos (55.957) 

Impostos a recolher (53.452) 

Provisão para riscos (35.192) 

IR Diferido (16.899) 

Acervo líquido – 100% 94.820 

 

* do saldo de Fornecedores em aberto em 25 de setembro de 2013, R$ 81.580 são referentes a transações em 

aberto com a Profarma. 

 

A única contraprestação transferida aos antigos acionistas da CSB Drogarias ocorreu no valor simbólico de R$ 1 

(um real), sendo a transação estruturada, basicamente, com a assunção dos passivos mantidos pela CSB. 

 

Na operação de compra a Profarma através de sua controlada assumiu passivos relativos a débitos tributários da 

CSB Holding, antiga controladora da Rede de Drogarias CSB, no montante de R$ 13.894. 

 

Resumo da Operação (R$ mil)  

Valor total dos débitos da 
transferidas da CSB Holding 

13.894 

Valor justo dos investimentos (94.820) 

Ágio 108.714 

 

b.     Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

Associação estratégica com a Companhia AmerisourceBergen Corporation por meio de sua subsidiária BPL Brazil 
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Holding Company; aquisição, através da sua controlada Cancun, de participação de 50% das ações, com direito a 

voto, da Itamaraty Empreendimentos e Participações S.A., que detém 100% da Rede de Drogarias Tamoio; e 

aquisição, através da sua controlada Cancun, de participação de 100% das ações, com direito a voto, da CSB 

Drogarias S/A estão detalhadas no item anterior (a).   

 

c.     Eventos ou operações não usuais 

Não aplicável. 

 

10.4 Os diretores devem comentar5: 

a.      Mudanças significativas nas práticas contábeis 

A Companhia adota os padrões internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards – IFRS) 

e acompanha os pronunciamentos do CPC e instruções da CVM. Em 2014, o IASB publicou alterações ao IAS 27, 

incluindo o método de equivalência patrimonial como uma das opções contábeis para avaliação de investimentos 

em controladas, controladas em conjunto e coligadas nas demonstrações financeiras separadas. Em dezembro de 

2014, o CPC editou, e o CFC aprovou, documento que altera os pronunciamentos técnicos CPC 18, CPC 35 e CPC 

37, incorporando no Brasil as alterações introduzias pelo IASB, aplicável para exercícios encerrados em ou após 31 

de dezembro de 2014. Como o método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais já 

era adotado no Brasil, essa alteração não produziu efeito nas demonstrações financeiras e eliminou a diferença 

entre os pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC e as IFRS para a preparação das demonstrações financeiras 

individuais. 

 

Portanto, a partir de 2014, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas atendem às práticas contábeis 

adotadas no Brasil e IFRS. 

 

Contudo, no processo de convergência foram realizadas alterações na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 

6.404/76), introduzidas pela Lei nº 11.638/07, com respectivas alterações pela Medida Provisória nº 449, convertida 

na Lei nº 11.941/09. Adicionalmente foram emitidos pronunciamentos, Interpretações e Orientações Técnicas pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, regulamentados pela comissão de Valores Mobiliários – CVM, em 

consonância com os padrões internacionais de contabilidade, com objetivo de facilitar o processo de convergência.  

 

Em 27 de março de 2015, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a reapresentação das 

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013, que foram nesta 

data reapresentadas à Comissão de Valores Mobiliários. A reapresentação se justifica em virtude de ajustes 

ocorridos nas referidas Demonstrações Financeiras descritos a seguir:  

 

1) Reclassificação da “Receita de Serviços a Fornecedor” para o “CMV”, melhorando a consistência da 

informação apresentada; 

2) Alteração do valor justo dos Ativos e Passivos da Itamaraty em 31/05/2013 e realocação do aporte primário, 

                                                 
5 Quando da apresentação anual do formulário de referência, as informações devem se referir aos 3 últimos exercícios sociais.  Quando da 
apresentação do formulário de referência por conta do pedido de registro de distribuição pública de valores mobiliários, as informações 
devem se referir aos 3 últimos exercícios sociais e ao exercício social corrente 
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anteriormente classificado copara como “ágio-Intangível”; 

3) Reclassificação da “opção de compra” do grupo “Intangível” para “Instrumentos Financeiros”. 

 

b.      Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

No intuito de apresentar de forma consistente e alinhar com a prática adotada usualmente pelas empresas do 

segmento, a rubrica “Receita de Serviços a Fornecedores” foi reclassificada do Grupo “Despesas operacionais” para 

o Grupo “CMV – Custo das Mercadorias Vendidas”, conforme abaixo: 

 

 

 

 

Vale ressaltar que esta visão encontra-se em linha com a análise do resultado descrita no relatório “Comentário da 

Administração”. 

 

b) Como consequência da conclusão do levantamento do valor justo dos ativos e passivos da controlada em conjunto 

Itamaraty, os saldos consolidados de investimento e ágio em 31 de dezembro de 2013 foram revistos e estão sendo 

reapresentados conforme abaixo: 

 

 

 

A reclassificação do valor justo é consequência da mensuração a valor justo dos ativos e passivos da Itamaraty no 

montante de R$ 19.074. Adicionalmente, o aporte primário no montante de R$ 27.142 que vinha sendo demonstrado 

na linha de ágio, foi reclassificado para a linha de investimento. 

 

Os efeitos no resultado decorrentes desta conclusão não trouxeram impactos relevantes. 

 

 

 

 

 

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2013 - período

dez/13 dez/13 dez/13 dez/13

Originalmente 

publicado
Reclassificação Reapresentado

Originalmente 

publicado
Reapresentado

Custo das Mercadorias 

Vendidas
(2.853.953)        119.232               (2.734.721)         (3.162.828)        122.589               (3.040.239)        

Outras Receitas/Despesas 

operacionais 
119.232             (119.232)              -                       122.589             (122.589)              -                     

Controladora Consolidado

Reclassificação

dez/13 dez/13

Originalmente 

publicado

Reclassificação  

valor justo

Reclassificação  

aporte primário
Reapresentado

Investimento 30.192                (19.074)                  27.142                   38.260                  

Ágio - Intangível 204.213              19.074                   (27.142)                  196.145               

Consolidado
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c) Reclassificação da opção de compras da controlada em conjunto Itamaraty conforme abaixo: 

 

 

 

Os referidos ajustes não possuem impacto no Balanço Patrimonial de 01 de janeiro de 2013, motivo pelo qual esta 

coluna não está sendo apresentada. 

 

c.      Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Bases para opiniões com ressalva 
 
Saldos da Investida Itamaraty 

Conforme descrito na nota explicativa 2.1, em 13 de junho de 2013 a Companhia finalizou o processo de aquisição 

de 50% das ações da Itamaraty Empreendimentos e Participações S.A., registrado como investimento nas 

demonstrações financeiras anexas. A Companhia ainda não concluiu o processo de apuração dos saldos de 

abertura da referida investida, tampouco as demonstrações financeiras da referida investida foram auditadas em 31 

de dezembro de 2013. Consequentemente, não nos foi possível determinar se eventual ajuste relevante, relacionado 

a esse investimento, seria necessário. 

 

Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais 

Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto mencionado no parágrafo Bases para opiniões com 

ressalva, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A. 

em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 

naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras consolidadas 

Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos, se houver, do assunto mencionado no parágrafo Bases para 

opiniões com ressalva, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Profarma Distribuidora de 

Produtos Farmacêuticos S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho consolidado de suas operações e os 

seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de 

relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis 

adotadas no Brasil. 

 

 

 

 

 

dez/13 dez/13

Originalmente 

publicado
Reclassificação Reapresentado

Instrumento Financeiro L.P. 13.008                5.717                     18.725                 

Opção de compra - Intangível 5.717                  (5.717)                    -                       

Consolidado
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10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, explorando, 
em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes 
para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou 
complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos 
de longa duração, vida útil de ativos não circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em 
moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 
instrumentos financeiros: 

Na aplicação das políticas contábeis aplicáveis a nossa Companhia, nossa administração deve fazer julgamentos e 

elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos 

de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros 

fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 

 

As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas 

às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas. Os principais itens de 

balanço sujeitos a essas estimativas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para devedores 

duvidosos, provisão para perda de estoques, provisão para contingências e mensuração de instrumentos 

financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 

estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Revisamos as estimativas e as 

premissas pelo menos anualmente. 

 

A preparação de nossas demonstrações financeiras requer que nossa administração faça julgamentos e estimativas 

e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 

divulgações de passivos contingentes na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a 

essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 

ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 

 

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 

incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste relevante no valor 

contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 

 

Demonstrações financeiras consolidadas 

Empréstimos e recebíveis - são mensurados pelo custo amortizado por meio da utilização do método da taxa efetiva 

de juros, reduzidos por eventuais diminuições no valor recuperável. 

 

Instrumentos financeiros derivativos - são mantidos pela Companhia com o objetivo de proteger riscos relativos à 

moeda estrangeira.  

 

Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e os custos de transação atribuíveis são 

reconhecidos no resultado, quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os derivativos são 

mensurados pelo valor justo e as alterações são contabilizadas no resultado. 

 

Contas a receber de clientes - são registradas pelo valor faturado ajustado ao valor presente, quando aplicável, 

incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos 
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na fonte, os quais são considerados créditos tributários. 

 

O cálculo do valor presente é efetuado com base numa taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o risco da 

transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada na receita bruta. A diferença entre o valor 

presente de uma transação e o valor de face do faturamento é considerada receita financeira e será apropriada a 

esta conta de resultado com base nos métodos do custo amortizado e da taxa de juros efetiva ao longo do prazo de 

vencimento da transação. 

 

A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 

suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. 

 

Estoques - são avaliados com base no custo médio de aquisição de mercadorias para revenda, deduzido de provisão 

para perda, que não excede o valor de mercado, para itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade. 

 

Ativo imobilizado – é registrado pelo custo de aquisição. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear 

com base nas taxas mencionadas abaixo e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. 

 

 Edificações – 20 anos 

 Instalações – 10 anos 

 Móveis e Utensílios – 10 anos 

 Veículos – 5 anos 

 Hardware – 5 anos 

 Máquinas e Equipamentos – 10 anos 

 

Ativos intangíveis - compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por meio de combinação de negócios: 

 

 Adquiridos de terceiros por meio de combinação de negócios: Ágio apurado nas aquisições envolvendo 
combinações de negócios; e 

 Adquiridos de terceiros: são mensurados pelo custo total de aquisição, menos as despesas de amortização. 

 

Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados pelos seguintes prazos: 

 

 Software – 5 anos 

 Carteira de clientes – 10 anos 

 

Redução ao valor recuperável de ativos 

O ativo imobilizado e intangível tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores 

de perda de valor. A Companhia não identificou indicativos de perda desses ativos nos exercícios de  2014, 2013 e 

2012. 
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Provisão 

Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou 

constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 

saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.  

 

Contingências 

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais 

pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 

constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com ações em curso e 

classificadas como prováveis. 

 

Os processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco de perda possível, não foram 

provisionados, em consonância com práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 

Plano de remuneração baseado em ações 

O benefício concedido a administradores, através do plano de opção de compra de ações, foi valorizado com base 

no valor justo e é registrado em despesa em contrapartida a conta de Reserva de Capital, à medida que o prazo do 

período da prestação de serviço seja cumprido, de acordo com a Deliberação CVM nº. 650/10 de 12 de maio de 

2006.  O cálculo foi efetuado utilizando-se o método Black & Scholes. 

 

Subvenções governamentais 

Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que 

pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 (R1) - Subvenções e 

Assistência Governamental. 

 

Imposto de Renda e Contribuição Social 

O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 

de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 

sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 

fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 

contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos.  O imposto corrente e o imposto diferido 

são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente 

reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 

 

Demonstrações financeiras consolidadas 

As políticas contábeis utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas foram aplicadas de 

maneira uniforme em todas as empresas consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
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10.6.  Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações 
financeiras confiáveis, os diretores devem comentar: 

a.      Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para 
corrigi-las 

Prezamos a manutenção de um relacionamento ético na gestão dos negócios e a transparência das informações 

como práticas básicas de governança corporativa. Aderimos voluntariamente, quando da listagem das ações da 

Companhia na BM&FBovespa, ao Novo Mercado, cumprindo todas as  exigências  adicionais à legislação requeridas 

por tal segmento de negociação. Internamente, desde ano de 2001, contamos com o software de gestão empresarial 

SAP, que garante padronização, maior precisão e agilidade na obtenção de informações e dados dos negócios. 

Este sistema trabalha integrado a um sistema de Business Intelligence (BI) que permite a Companhia acompanhar 

de forma dinâmica e profunda todas as principais variáveis chaves de suas operações. Conforme estabelecido na 

legislação, temos a empresa Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes contratada para elaborar a 

auditoria externa de nossas demonstrações financeiras, que são elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

em vigor e exigidas pela legislação pertinente. 

 

A Profarma é reconhecida como a empresa do setor de distribuição que mais investe em tecnologia e em inovação, 

assertividade comprovada pelos ganhos de eficiência apresentados ao longo dos últimos trimestres. Nesse sentido, 

a Arpmed e a rede de varejo Tamoio, passaram a fazer parte de tal prioridade, sendo integradas ao SAP em agosto 

de 2013 e junho de 2013, respectivamente. Em 2014, no mês de fevereiro, a plataforma de varejo Drogasmil / 

Farmalife também passou a operar o sistema SAP. 

 

Com isso, estamos seguros de que nossos processos, sistemas e controles internos garantem a obtenção de dados 

confiáveis e precisos para a elaboração das demonstrações financeiras da Profarma. Desta forma, consideramos 

que as demonstrações financeiras apresentadas demonstram adequadamente e da melhor forma o resultado das 

operações, do desempenho econômico e financeiro e da situação patrimonial da Companhia. 

 

b. Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório do auditor 
independente 

Os pareceres de nossos auditores independentes que respaldam nossas demonstrações financeiras dos exercícios 

de 2011, 2012, 2013 e 2014 não fazem qualquer ressalva ou apontam qualquer deficiência relevante sobre a 

aplicabilidade de nossos controles internos. 

 

Contudo, nossos auditores externos, em apresentação ao Conselho Fiscal em 18 de agosto de 2014, identificaram 

a necessidade de aprimoramento em determinados controles internos, bem como comentaram que foram 

encontradas “outras deficiências de controle” envolvendo tais controles internos.  

 

No referido relatório, os auditores independentes descrevem que as “deficiências significativas” incluem, 

principalmente, a necessidade de: 

 

(i) aprimoramento das políticas para as atividades chaves realizadas no processo de fechamento contábil e de 
elaboração das Demonstrações Financeiras; e 
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(ii) estruturação e formalização de uma política que descreva um protocolo de procedimentos a serem 
conduzidos na aquisição de participações em investidas. 

 

Os diretores da Companhia consideram que os pontos indicados pelos auditores independentes que sugerem o 

aprimoramento de políticas para fechamento contábil e estruturação e formalização de política para procedimentos 

em relação à aquisição de participações societárias não são “deficiências”, mas sim “oportunidades” de melhorias 

dos controles internos. Assim, os diretores entendem que os comentários dos auditores independentes não 

impactam de forma relevante as demonstrações financeiras trimestrais, ou ainda, do exercício de 2014. 

 

Ainda esse sentido, a Profarma implementou formulário adicional de controle para verificação, dentre outros pontos, 

do cumprimento com as disposições de todos os Comitês de Pronunciamentos Contábeis aplicáveis à situação da 

Companhia e de suas sociedades investidas. 

 

10.7.  Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, os diretores devem 
comentar6: 

Em 15/02/2013, o Conselho de Administração da Profarma aprovou a realização da sua primeira emissão de notas 

promissórias comerciais, com garantia real, em série única (“Emissão” e “Notas Promissórias”, respectivamente), 

para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores 

Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, 

respectivamente), no total de até 10 Notas Promissórias, com valor nominal unitário de R$ 10 milhões, totalizando, 

na Data de Emissão, o valor de até R$ 100 milhões. 

 

Para todos os efeitos legais, a data de emissão de cada uma das Notas Promissórias corresponderá à data da 

efetiva subscrição e integralização da respectiva Nota Promissória. O prazo de vigência das Notas Promissórias é 

de 360 dias contados da Data de Emissão. As Notas Promissórias (i) contarão com garantia real na forma de cessão 

fiduciária de direitos creditórios decorrentes de duplicatas de emissão da Companhia, na proporção mínima de 30% 

do saldo devedor da Emissão, e não contarão com aval, (ii) não terão seu valor nominal unitário atualizado 

monetariamente e (iii) renderão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas 

médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de um dia, over extra grupo, expressa na forma percentual ao 

ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP S.A. – Mercados Organizados, acrescida 

de sobretaxa de 1,00% (um por cento).  

 

O valor nominal unitário das Notas Promissórias será pago integralmente em uma única parcela na data de 

vencimento das Notas Promissórias. Os juros remuneratórios das Notas Promissórias também serão pagos 

integralmente em uma única parcela na data de vencimento das Notas Promissórias. As Notas Promissórias ainda 

estão sujeitas a resgate antecipado e determinados eventos de vencimento antecipado, conforme previsto nas 

cártulas relativas às Notas Promissórias.   

 

Os recursos oriundos da Oferta Restrita serão utilizados para aquisição de outras companhias, desde que tais 

                                                 
6 Quando da apresentação anual do formulário de referência, as informações devem se referir aos 3 últimos exercícios sociais.  Quando da 
apresentação do formulário de referência por conta do pedido de registro de distribuição pública de valores mobiliários, as informações 
devem se referir aos 3 últimos exercícios sociais e ao exercício social corrente. 
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companhias pertençam ao mesmo setor de atuação da Companhia e não estejam em recuperação judicial. 

 

Adicionalmente, em 15/03/2013, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a realização da sua primeira 

emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real adicional, 

em série única (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública com esforços restritos de 

colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme 

alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente). Foram emitidas até 20 mil debêntures, com 

valor nominal unitário de R$ 10 mil, totalizando, na Data de Emissão, o valor de até R$ 200 milhões. 

 

Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures foi 08 de março de 2013. A data de vencimento das 

Debêntures será 08 de março de 2018. As Debêntures serão emitidas em série única e não serão conversíveis em 

ações de emissão da Companhia. As Debêntures contarão com garantia real na forma de cessão fiduciária de 

direitos creditórios decorrentes de duplicatas de emissão da Companhia, na proporção de 30% (trinta por cento) do 

saldo devedor da Emissão. As Debêntures não terão seu valor nominal unitário atualizado monetariamente e 

renderão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias 

diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de um dia, over extra grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 

252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP S.A. – Mercados Organizados, acrescida de spread 

de 1,00% a.a..  

 

O valor nominal unitário das Debêntures será pago semestralmente a partir de 08 de setembro de 2015. Os Juros 

Remuneratórios também serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 08 de setembro de 2013. 

Em ambos os casos, os pagamentos deverão ocorrer sempre no oitavo dia dos meses de março e setembro de 

cada ano ou no primeiro Dia Útil subsequente, caso o mesmo não seja um Dia Útil, sendo o último pagamento devido 

na Data de Vencimento. As Debêntures ainda estão sujeitas a resgate antecipado facultativo total ou parcial, resgate 

obrigatório, amortização antecipada facultativa parcial e determinados eventos de vencimento antecipado, conforme 

previsto na escritura de emissão, a ser celebrada entre a Companhia e o agente fiduciário, no âmbito da Emissão. 

Os recursos líquidos oriundos da Oferta Restrita serão utilizados para resgate das notas promissórias da primeira 

emissão da Companhia e/ou para aquisição de outras companhias, desde que tais companhias pertençam ao 

mesmo setor de atuação da Companhia e não estejam em recuperação judicial. 

 

No decorrer do exercício de 2014 não foi realizada oferta pública de distribuição de qualquer tipo de valor mobiliário.  

 

a.      Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados 

1. Destinação dos recursos da 1ª emissão de notas promissórias comerciais 

Os recursos provenientes de nossa 1ª emissão de notas promissórias comerciais, realizada em fevereiro de 2013, 

no montante de R$ 100,0 milhões (valor nominal), foram destinados à aquisição de outras companhias, desde que 

tais companhias pertençam ao mesmo setor de atuação de nossa Companhia e não estejam em recuperação 

judicial. Em abril de 2013, resgatamos a totalidade de nossas notas promissórias comerciais.  

 

 
2. Destinação dos recursos da 1ª emissão de debêntures 

Os recursos provenientes de nossa 1ª emissão de debêntures, realizada em abril de 2013, no montante de R$ 200,0 
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milhões (valor nominal), foram destinados para resgate das notas promissórias da primeira emissão da Companhia 

e/ou à aquisição de outras companhias, desde que tais companhias pertençam ao mesmo setor de atuação de 

nossa Companhia e não estejam em recuperação judicial. 

 

b. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação 
divulgadas nos prospectos da respectiva distribuição 

Não houve quaisquer desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação dos 

recursos divulgadas no âmbito de nossas ofertas públicas de valores mobiliários. 

 

c.      Caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios 

Não aplicável. 

 

10.8. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do 
emissor, indicando7: 

Nossas demonstrações financeiras evidenciam todos os itens relevantes de nossas operações, resultados, situação 

econômica, financeira e patrimonial. 

 

a. Os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu 
balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

i.       Arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

Não aplicável. 

 

ii. Carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, 
indicando respectivos passivos 

Não aplicável. 

 

iii.     Contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

A Profarma, conforme fatos relevantes divulgados em 13/07/2013 e 25/09/2013, realizou a aquisição de 50% das 

ações da Rede de Drogarias Tamoio, por meio de sua controlada Itamaraty Empreendimentos, e 100% das ações 

com direto a voto da CSB Drogarias S.A, ambas aquisições aprovadas pelo CADE.   

 

A aquisição da Tamoio contou com o aporte primário de 60% a vista (R$ 32.716 mil), 16% em 31/07/2013 (R$ 8.923 

mil), 12% em 31/10/2013 (R$ 6.488 mil) e 12% a ser pago em 31/01/2014 (R$ 6.488). Tais valores serão corrigidos 

pelo IPCA a partir da data de fechamento, conforme definido em ata de assembleia geral extraordinária realizada 

em 13/06/2013.  

 

                                                 
7 Quando da apresentação anual do formulário de referência, as informações devem se referir às últimas demonstrações financeiras de 
encerramento do exercício social.  Quando da apresentação do formulário de referência por conta do pedido de registro de distribuição 
pública de valores mobiliários, as informações devem se referir às últimas demonstrações financeiras de encerramento do exercício social e 
às últimas informações contábeis divulgadas pelo emissor. 
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Adicionalmente à aquisição dos 50% de participação, a Profarma celebrou, simultaneamente um acordo de 

acionistas que prevê uma opção de compra de até 50% das ações detidas pelos acionistas originais da Itamaraty 

exercível sob determinadas condições. Quando adquirida esta participação adicional, será valorizada a um múltiplo 

EV/Ebitda de 7,5x com relação aos doze meses anteriores à aquisição. 

 

A aquisição da CSB contribuiu para complementar as atividades de varejo da Profarma, posicionando-a entre os 10 

maiores players de varejo do Brasil, com base nos pontos de venda. Na operação de compra a Profarma através 

de sua controlada assumiu passivos relativos a débitos tributários da CSB Holding, antiga controladora da Rede de 

Drogarias CSB. A negociação gerou ágio de R$ 108.714 mil. 

 

Outro fato importante foi a associação feita com a AmerisourceBergen Corporation, a qual passou a fazer parte da 

composição do Capital Social da Profarma, com participação de cerca de 19,9%. A transação ocorreu por meio de 

aumento de capital, apreciado pela Assembleia Geral, em 12/05/2014. O aumento do capital resultou em ingresso 

de R$ 186,8 milhões, montante que mudará significativamente a estrutura de capital, tornando a Companhia ainda 

mais líquida para continuidade do seu crescimento.  

 

iv.     Contratos de construção não terminada 

Não aplicável. 

 

v.      Contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

Não aplicável. 

 

b.      Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não aplicável. 

 

10.9. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 
10.8, os diretores devem comentar: 

Nossas demonstrações financeiras evidenciam todos os itens relevantes de nossas operações, resultados, situação 

econômica, financeira e patrimonial. 

a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as 
despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor 

Não aplicável. 

 

b. Natureza e o propósito da operação 

Não aplicável. 

 

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em 
decorrência da operação 

Não aplicável. 

 



 
 

37 

 

10.10. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, 
explorando especificamente os seguintes tópicos: 

a. Investimentos, incluindo: 

i. Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos  

Nossas atividades operacionais demandam investimentos regulares, principalmente relacionados ao 

desenvolvimento da infraestrutura operacional de Centros de Distribuição e Tecnologia de Informação (TI), bem 

como a aquisição de equipamentos utilizados em nossos negócios, tais como máquinas de picking (separação), 

instalações e softwares. Estes investimentos são geralmente orientados em virtude das necessidades de 

crescimentos da Companhia em cada região que atua. 

 

A Profarma é reconhecida como a empresa do setor de distribuição que mais investe em tecnologia e em inovação, 

assertividade comprovada pelos ganhos de eficiência apresentados ao longo dos últimos trimestres. Nesse sentido, 

a Prodiet passou a fazer parte de tal prioridade, sendo integrada ao SAP no início de setembro de 2012. Durante o 

ano de 2013 o sistema SAP foi implantado na Arpmed. 

 

Com o ingresso no segmento de varejo farmacêutico, após a aquisição das Redes Tamoio e CSB, a abertura e 

reforma de lojas, assim como sistema de frente de lojas também passaram a ser alvos de investimentos da 

Companhia – sistema SAP foi implantado na rede de varejo Tamoio em 2013 e na Drogasmil / Farmalife em 2014. 

 

Os investimentos em 2014 somaram R$ 26,5 milhões, crescimento de R$ 12,3 milhões se comparado com 2013, 

quando o total do investimento foi de R$ 11,3 milhões (R$ 10,8 milhões em 2012).  

 

ii. Fontes de financiamento dos investimentos 

Para realização destes investimentos a Profarma utiliza recursos próprios oriundos da geração operacional de caixa 

e, adicionalmente, em 15/03/2013, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a realização da sua 

primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real 

adicional, em série única (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública com esforços 

restritos de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 

2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente). Forma emitidas até 20 mil 

debêntures, com valor nominal unitário de R$ 10 mil, totalizando, na Data de Emissão, o valor de até R$ 200 milhões. 

Em 2014, após o processo de aumento de capital, a Companhia obteve R$ 186.767 mil e adicionais R$ 40.000 mil 

e R$ 21.350 mil, referentes a criação da joint venture com a AmerisourceBergen. 

 

 iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

Em 20 de maio de 2014, a Profarma deliberou a cessão de todos os seus Ativos e Passivos Circulantes Líquidos 

relacionados ao segmento de especialidades farmacêuticas no montante de R$ 19.457 mil, por meio de aumento 

de capital na Profarma Specialty. 

 

Em 30 de maio de 2014, foi realizada redução de capital da Profarma Specialty, no valor de R$ 7.500 mil, com 

cancelamento de 9.856.439 ações. Este valor está relacionado ao saldo de créditos tributários da Profarma Specialty 

e será recebido pela Profarma na medida em que houver a realização destes créditos convertidos em caixa, de 
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forma parcelada. 

 

Em 30 de maio de 2014, a Profarma aumentou capital na Holding Cannes no montante de R$ 13.388 mil por meio 

da cessão de ações da Profarma Specialty. 

 

Venda de 50% do Controle do Grupo Cannes 

Em 26 de junho de 2014, a Profarma e AmeriSourceBergen passaram a deter 50% cada do controle da Cannes 

através das seguintes ações: 

 
1) aporte de R$ 40.000 mil mediante a emissão de 36.298.566 novas ações pela Holding Cannes ao custo 

unitário de R$ 1.0197191, correspondente a 32,6% das ações Holding Cannes. 

2) vendas pela controladora de 19.374.081 ações da Holding Cannes para AmeriSourceBergen mediante 

pagamento de R$ 21.350 mil, correspondente a 17,4% das ações Cannes. 

 

O efeito das transações descritas acima foram tratadas de forme conjunta, resultando na perda de controle da 

Cannes cujo impacto, reconhecido como ganho no resultado do exercício, foi de R$ 15.734 mil. 

 

A seguir demonstramos o balanço patrimonial consolidado da Cannes RJ Participações S.A., em 30.06.2014, sendo 

estes os impactos, linha a linha, desta investida. 

 

 

Balanço Patrimonial Cannes RJ Participações S.A.

Exercícios Findos em

30/06/2014

Ativo Passivo

jun/14 jun/14

Circulante: Circulante:

  Disponibilidades 28.213         Fornecedores 78.178       

  Instrumentos financeiros 456              Empréstimos e Financiamentos 38.019       

  Contas a Receber de Clientes 88.581         Salários e Contribuições Sociais 3.146         

  Estoques 64.608         Impostos e Taxas 1.163         

  Impostos a Recuperar 24.860         Outras Contas a Pagar 178            

  Adiantamentos 970            120.684   

  Outras contas a Receber Total 4.691         

212.379   

Não Circulante Não Circulante

  Depósitos Judiciais 367              Impostos e Taxas 7.703         

  Instrumentos Financeiros 740              Empréstimos e Financiamentos 23.724       

  IR e CSLL diferidos  8.841           Provisão para Contingências 10.381       

  Outras Contas a Receber 458              Outras Contas a Pagar 7.514         

10.405     49.322     

Permanente: Patrimônio Líquido :

  Imobilizado 4.355           Capital Social 110.828     

  Intangível 34.098         Ágio em transações de Capital (12.167)     

38.453       Lucros Acumulados (7.429)       

91.232     

Total do Ativo 261.238   Total do Passivo 261.238   
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b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que 
devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor 

Em 22 de maio de 2014, por meio de fato relevante, a Profarma divulgou expectativa de abrir, até maio de 2015, 

entre 33 e 37 lojas. Tal fato relevante contém projeções. Essa expectativa reflete somente a percepção da 

administração da Profarma sobre o futuro de seus negócios, considerando, principalmente, os seguintes fatores: (i) 

o desempenho da economia nacional e internacional; (ii) as condições de mercado e do varejo farmacêutico em 

geral, tais como concorrência, lançamentos, regulação, preços; (iii) êxito na identificação e negociação de pontos 

comerciais; (iv) fatores operacionais. Todas as premissas indicadas acima estão sujeitas a mudanças, riscos e 

incertezas, que escapam ao controle da administração da Profarma. Qualquer alteração na percepção ou nos fatores 

acima descritos pode fazer com que os resultados concretos divirjam das projeções efetuadas. Em caso de alteração 

relevante nestes fatores, as projeções podem vir a ser revisadas. 

 

c. Novos produtos e serviços, indicando: 

i. Descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

Não aplicável. 

 

ii. Montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos 
ou serviços 

Não aplicável. 

 

iii. Projetos em desenvolvimento já divulgados 

Não aplicável. 

 

iv. Montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

Não aplicável. 

 

10.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e 
que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção: 

Não aplicável. 
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PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ.: 045.453.214/0001-51 
 

 

 
Remuneração dos Administradores 

 

13. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da diretoria estatutária 
e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, 
financeiro e de remuneração, abordando os seguintes aspectos8: 

a.       Objetivos da política ou prática de remuneração 

A remuneração do Conselho de Administração é feita por meio de pagamento de um pró-labore mensal fixo, alinhada 

as remunerações de mercado. A remuneração do Diretor Presidente é feita por meio de pagamento de um pró-

labore mensal fixo e bônus anual por desempenho da Companhia, medido por indicadores pré-determinados. Foi 

atribuída a cada membro do Conselho Fiscal em exercício a remuneração igual a 10% da remuneração que, em 

média, for atribuída a cada Diretor Executivo da Companhia, não computados benefícios, verbas de remuneração e 

participação nos lucros. 

 

Com relação à Diretoria Executiva, o diretor Maximiliano Guimarães Fischer, tem sua remuneração por meio de 

pagamento de um pró-labore mensal fixo adicionado de pagamento de bônus anual por desempenho da Companhia, 

medido por indicadores pré-determinados. 

 

A prática da remuneração variável é atrelada ao cumprimento de indicadores de desempenho da Companhia de 

forma a motivar os administradores a alcançarem as metas pré-estabelecidas e alinhar a gestão aos interesses dos 

acionistas. Essa prática é aplicada para o Diretor Presidente, Diretor Financeiro e demais Diretores não estatutários. 

 

b.      Composição da remuneração, indicando: 

i.        Descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 

Os objetivos estão descritos no item (a). 

 

ii.       Qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

Em 2014, 100% da remuneração do Conselho de Administração correspondeu a parcela fixa. Enquanto que com 

relação à Diretoria Executiva, a proporção no mesmo período foi de 58,0% fixo e 42,0% variável. 

 

Em 2013, 100% da remuneração do Conselho de Administração correspondeu a parcela fixa. Enquanto que com 

                                                 
8 As informações sobre a política de remuneração devem abranger comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, bem como 
estruturas organizacionais assemelhadas, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários, desde que tais comitês ou 
estruturas participem do processo de decisão dos órgãos de administração ou de gestão do emissor como consultores ou fiscais. 
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relação à Diretoria Executiva, a proporção no mesmo período foi de 85,0% fixo e 15,0% variável. 

 

Em 2012, 100% da remuneração do Conselho de Administração correspondeu a parcela fixa. Enquanto que com 

relação à Diretoria Executiva, a proporção no mesmo período foi de 85,0% fixo e 15,0% variável. 

 

iii.      Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Não aplicável. 

 

iv.      Razões que justificam a composição da remuneração 

A remuneração do Conselho de Administração está em linha com a remuneração de mercado de acordo com dados 

obtidos pelo departamento de recursos humanos da Companhia. A remuneração da Diretoria Executiva segue a 

mesma linha e, ambas, visam reter profissionais de comprovada capacidade técnica e analítica para melhor 

condução dos negócios com alinhamento de interesses entre acionistas e gestores. 

 

c. Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada 
elemento da remuneração 

Base nos resultados e indicadores financeiros e operacionais obtidos pela Companhia, principalmente Ebitda. 

 

d. Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 

A remuneração está estruturada de forma a estar alinhada com a evolução dos resultados financeiros e operacionais 

da Companhia. 

 

e. Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e 
longo prazo 

Os interesses da Companhia com a política de remuneração praticada é manter em seus quadros, profissionais de 

grande capacidade técnica. 

 

f. Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 
indiretos 

Não aplicável. 

 

g. Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 
societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

Não aplicável. 
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13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal  
 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2014 - Valores Anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7 2 3 12 

Remuneração fixa anual         

Salário ou pró-labore  1.708.031,53  1.685.750,95  231.407,11  3.625.189,60 

Benefícios direto e indireto                    -                       -                       -                       -    

Participações em comitês                    -                       -                       -                       -    

Outros                    -                       -                       -                       -    

Descrição de outras remunerações fixas         

Remuneração variável         

Bônus                    -     2.600.000,00                    -     2.600.000,00 

Participação de resultados                    -                       -                       -                       -    

Participação em reuniões                    -                       -                       -                       -    

Comissões                    -                       -                       -                       -    

Outros                    -                       -                       -                       -    

Descrição de outras remunerações variáveis         

Pós-emprego                    -                       -                       -                       -    

Cessação do cargo                    -                       -                       -                       -    

Baseada em ações                    -                       -                       -                       -    

Observação         

Total da remuneração  1.708.031,53 4.285.750,95  231.407,11  6.225.189,60 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2013 - Valores Anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 5 2 3 10 

Remuneração fixa anual         

Salário ou pró-labore  1.386.483,03  1.432.150,49  216.150,00  3.034.783,52 

Benefícios direto e indireto                    -                       -                       -                       -    

Participações em comitês                    -                       -                       -                       -    

Outros                    -                       -                       -                       -    

Descrição de outras remunerações fixas         

Remuneração variável         

Bônus                    -     1.002.804,00                    -     1.002.804,00 

Participação de resultados                    -                       -                       -                       -    

Participação em reuniões                    -                       -                       -                       -    

Comissões                    -                       -                       -                       -    

Outros                    -                       -                       -                       -    

Descrição de outras remunerações variáveis         

Pós-emprego                    -                       -                       -                       -    

Cessação do cargo                    -                       -                       -                       -    

Baseada em ações                    -                       -                       -                       -    

Observação         

Total da remuneração  1.386.483,03 2.434.954,49  216.150,00   4.037.587,52 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2012 - Valores Anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 5 2 3 10 

Remuneração fixa anual         

Salário ou pró-labore    1.260.439,12     1.301.954,99        196.500,00     2.758.894,11  

Benefícios direto e indireto                    -                       -                       -                       -    

Participações em comitês                    -                       -                       -                       -    

Outros                    -                       -                       -                       -    

Descrição de outras remunerações fixas         

Remuneração variável         

Bônus                    -          911.640,00                     -          911.640,00  

Participação de resultados                    -                       -                       -                       -    

Participação em reuniões                    -                       -                       -                       -    

Comissões                    -                       -                       -                       -    

Outros                    -                       -                       -                       -    

Descrição de outras remunerações variáveis         

Pós-emprego                    -                       -                       -                       -    

Cessação do cargo                    -                       -                       -                       -    

Baseada em ações                    -                       -                       -                       -    

Observação         

Total da remuneração    1.260.439,12     2.213.594,99        196.500,00     3.670.534,11  

 
 

13.3.  Em relação à remuneração variável dos três últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício 
social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar 
tabela com o seguinte conteúdo9: 

a. Órgão 

b. Número de membros  

c. Em relação ao bônus: 

i. Valor mínimo previsto no plano de remuneração 

O não atingimento da meta resulta no não pagamento do bônus. 

 

ii. Valor máximo previsto no plano de remuneração 

O atingimento de 100% da meta resulta em remuneração máxima de R$ 1.535.000,00. 

 

iii. Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas 

Conforme descrito no item (ii). 

 

 

 

 

                                                 
Em 2011, 100% da remuneração do Conselho de Administração correspondeu a parcela fixa. Enquanto que com relação à Diretoria 
Executiva, a proporção no mesmo período foi de 85,0% fixo e 15,0% variável. 
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iv. valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios sociais 

 

Ano calendário – 2015 

    
Remuneração 

Fixa 
Remuneração 

Variável 
  

Órgão  Nº membros  Salário - R$ Bônus - R$ Total 

Diretoria                      2  2.302.738 1.532.760 3.835.498 

Conselho de Administração                      7  2.851.550 - 2.851.550 

Conselho Fiscal                      3 319.760 - 319.760 

Total                    12  5.474.048 1.532.760 7.006.807 

 

Ano calendário – 2014 

    
Remuneração 

Fixa 
Remuneração 

Variável 
  

Órgão  Nº membros  Salário - R$ Bônus - R$ Total 

Diretoria                      2  2.022.901 3.120.000 5.142.901 

Conselho de Administração                      7  2.049.638 - 2.049.638 

Conselho Fiscal                      3 277.688 - 277.688 

Total                    12  4.350.227 3.120.000 7.470.227 

 

Ano calendário – 2013 

    
Remuneração 

Fixa 
Remuneração 

Variável 
  

Órgão Nº membros Salário - R$ Bônus - R$ Total 

Diretoria                      2  1.395.668 679.254 2.074.922 

Conselho de Administração                      5  1.306.427 - 130.6427 

Conselho Fiscal                      3 193.804 - 193.804 

Total                    10  2.895.898 679.254 3.575.153 

 

Ano calendário – 2012 

    
Remuneração 

Fixa 
Remuneração 

Variável 
 

Órgão  Nº membros  Salário - R$ Bônus - R$ Total 

Diretoria                      2  1.301.954,99 904.640,00 2.206.594,99 

Conselho de Administração                      5  1.200.439,12 - 1.200.439,12 

Total                      3 196.500,00 - 196.500,00 
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d. Em relação à participação no resultado: 

i. Valor mínimo previsto no plano de remuneração 

Não aplicável. 

 

ii. Valor máximo previsto no plano de remuneração 

Não aplicável. 

 

iii.  Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas 

Não aplicável. 

 

iv. Valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios sociais 

Não aplicável. 

 

13.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e da diretoria 
estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente, descrever: 

a. Termos e condições gerais 

Nossos acionistas aprovaram em Assembleia Geral Extraordinária, o Plano de Outorga de Opção de Compra de 

Ações, em 02 de outubro de 2006 (“Plano”), o qual estabelece as condições gerais para outorgas de opções de 

compra de ações de nossa emissão, aos nossos empregados (incluindo nossos diretores estatutários e não 

estatutários) e aos empregados de nossas controladas, a serem definidos por critério exclusivo do nosso Conselho 

de Administração. 

 

O nosso Conselho de Administração será responsável pela aplicação e administração do Plano, incluindo mas não 

se limitando a (i) tomar todas as medidas necessárias à administração do Plano, inclusive no que se refere à sua 

interpretação e aplicação; (ii) decidir quanto às datas de outorga das opções, o volume de opções a ser outorgado, 

bem como àqueles a quem serão outorgadas dentre as pessoas elegíveis a participar do Plano; (iii) deliberar sobre 

a emissão de novas ações da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, para cumprimento do estabelecido 

no Plano; (iv) aprovar os programas de opção de compra de ações a serem realizados no âmbito do Plano, bem 

como seus regulamentos, respectivos contratos de adesão e eventuais aditivos (“Contratos de Adesão”); (v) 

prorrogar, mas nunca antecipar, a data de exercício das opções; e (vi) alterar ou extinguir o Plano de Opções, caso 

seja do interesse da nossa Companhia. 

 

Seguem abaixo as condições gerais do Plano, aplicáveis a todos os seus beneficiários: 

 

 Ações objeto do Plano: as opções a serem outorgadas no âmbito do Plano não poderão ultrapassar, durante o 

prazo de sua vigência, o limite máximo de 5,0% do total de ações do capital social da nossa Companhia, a qualquer 

tempo. 

 Beneficiários: nossos empregados (incluindo nossos diretores estatutários e não estatutários) e os empregados 

de nossas controladas, direta ou indiretamente, a serem definidos por critério exclusivo do Conselho de 

Administração. 

 Condições: as demais condições referentes às opções, tais como preço de exercício, datas de exercício (vesting) 
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e prazo de exercício são definidos pelo nosso Conselho de Administração, quando da aprovação de cada programa 

e seus respectivos regulamentos. 

 Rescisão: o Plano poderá ser extinto, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral de nossos acionistas, 

observado que o término da vigência do Plano não afetará a eficácia das opções ainda em vigor outorgadas com 

base no mesmo. 

 

Atualmente, estão em vigor os 4º e 5º Programas de Opção de Compra de Ações, aprovados por nosso Conselho 

de Administração, respectivamente, em 09 de outubro de 2009 e 26 de agosto de 2011. Seguem abaixo suas 

respectivas descrições: 

 

4º Programa do Plano de Opção 

Nosso Conselho de Administração aprovou, no âmbito do referido Plano, o Regulamento do 4º Programa de Opção 

de Compra de Ações, em 09 de outubro de 2009 (“4º Programa”). Abaixo estão os principais termos e condições 

constantes do 4º Programa: 

 

 Preço de exercício: o preço de exercício será de R$15,65. 

 Correção do Preço de Exercício: o preço de exercício será atualizado pela variação do Índice de Preços ao 

Consumidor - Amplo, divulgado pelo IBGE (“IPC-A”), ou o que vier a substituí-lo, da data da assinatura do Contrato 

de Adesão até a data do efetivo exercício do direito de aquisição, sendo certo que para os dias compreendidos entre 

a data mais recente de referência para a qual haja índice publicado oficialmente e a data do efetivo pagamento será 

considerado o último IPC-A mensal aplicado pro rata die. 

 Beneficiários: são elegíveis, nos termos do 4º Programa, os empregados definidos por nosso Conselho de 

Administração. 

 Condições: a outorga da opção far-se-á por meio da celebração de um Contrato de Adesão a ser celebrado entre 

nós e cada beneficiário, o qual fixará os termos e as condições do exercício de cada opção. Para o exercício do 

direito de opção de compra, cada beneficiário deverá nos entregar um comunicado por escrito, com antecedência 

mínima de 15 dias, informando sua decisão de exercer o direito a determinada opção de compra. Após o pagamento 

do preço de exercício, o beneficiário exercerá a opção mediante assinatura de boletim de subscrição e/ou contrato 

de aquisição de ações, conforme as ações sejam oriundas de um aumento de capital no âmbito de nosso capital 

autorizado ou oriundas de nossa tesouraria, respectivamente. 

 Datas de exercício (vesting): as opções tornar-se-ão exercíveis da seguinte forma: 33,0% do total de ações objeto 

da opção ao final do terceiro ano contado da data de assinatura do Contrato de Adesão; 33,0% do total de ações 

objeto da opção ao final do quarto ano contado da data de assinatura do Contrato de Adesão; e 34,0% do total de 

ações objeto da opção ao final do quinto ano contado da data de assinatura do Contrato de Adesão. 

 Prazo de Exercício: o prazo de exercício será de até 8 anos, contados a partir da data de assinatura do Contrato 

de Adesão. 

 Condições de Permanência: o direito de exercício de opção será possível, desde que se verifique a continuidade 

do vínculo empregatício entre nós e o beneficiário. Na eventualidade de o Beneficiário retirar-se da Companhia por 

sua única e exclusiva vontade ou por iniciativa da Companhia, sem justa causa, restarão automaticamente extintas, 

de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as Opções que lhe tenham sido 

concedidas, e que ainda não completaram o Período de Carência, cabendo ao Beneficiário o direito de exercer as 
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Opções que já possam ser exercidas, desde que no prazo improrrogável de 90 dias e mediante pagamento à vista. 

Caso o Beneficiário se desligue da Companhia por iniciativa desta, por justa causa, restarão automaticamente 

extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as Opções que lhe tenham sido 

concedidas, inclusive as que já puderem ser exercidas e que até a data da dispensa não o foram. 

 Rescisão: o contrato de adesão será rescindido (i) após o exercício de todas as opções objeto do contrato de 

adesão firmado pelo beneficiário; (ii) após o decurso do prazo de exercício; ou (iii) em caso de interrupção do vínculo 

empregatício, observadas as condições de permanência descritas acima. 

 

5º Programa do Plano de Opção 

Nosso Conselho de Administração aprovou, no âmbito do referido Plano, o Regulamento do 5º Programa de Opção 

de Compra de Ações, em 26 de agosto de 2011 (“5º Programa”). Abaixo estão os principais termos e condições 

constantes do 5º Programa:  

 

 Preço de exercício: o preço de exercício será de R$12,02. 

 Correção do Preço de Exercício: o preço de exercício será atualizado pela variação do Índice de Preços ao 

Consumidor - Amplo, divulgado pelo IBGE (“IPC-A”), ou o que vier a substituí-lo, da data da assinatura do Contrato 

de Adesão até a data do efetivo exercício do direito de aquisição, sendo certo que para os dias compreendidos entre 

a data mais recente de referência para a qual haja índice publicado oficialmente e a data do efetivo pagamento será 

considerado o último IPC-A mensal aplicado pro rata die.  

 Beneficiários: são elegíveis, nos termos do 4º Programa, os Diretores Estatutários e os empregados definidos pelo 

Conselho de Administração.  

 Condições: a outorga da opção far-se-á por meio da celebração de um Contrato de Adesão a ser celebrado entre 

nós e cada beneficiário, o qual fixará os termos e as condições do exercício de cada opção. Para o exercício do 

direito de opção de compra, cada beneficiário deverá nos entregar um comunicado por escrito, com antecedência 

mínima de 15 dias, informando sua decisão de exercer o direito a determinada opção de compra. Após o pagamento 

do preço de exercício, o beneficiário exercerá a opção mediante assinatura de boletim de subscrição e/ou contrato 

de aquisição de ações, conforme as ações sejam oriundas de um aumento de capital no âmbito de nosso capital 

autorizado ou oriundas de nossa tesouraria, respectivamente.  

 Datas de exercício (vesting): as opções tornar-se-ão exercíveis da seguinte forma: 33,0% do total de ações objeto 

da opção ao final do segundo ano contado da data de assinatura do Contrato de Adesão; 33,0% do total de ações 

objeto da opção ao final do terceiro ano contado da data de assinatura do Contrato de Adesão; e 34,0% do total de 

ações objeto da opção ao final do quarto ano contado da data de assinatura do Contrato de Adesão.  

 Prazo de Exercício: o prazo de exercício será de até 7 anos, contados a partir da data de assinatura do Contrato 

de Adesão.  

 Condições de Permanência: o direito de exercício de opção será possível, desde que se verifique a continuidade 

do vínculo empregatício entre nós e o beneficiário. Na eventualidade de o Beneficiário retirar-se da Companhia por 

sua única e exclusiva vontade ou por iniciativa da Companhia, sem justa causa, restarão automaticamente extintas, 

de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as Opções que lhe tenham sido 

concedidas, e que ainda não completaram o Período de Carência, cabendo ao Beneficiário o direito de exercer as 

Opções que já possam ser exercidas, desde que no prazo improrrogável de 90 dias e mediante pagamento à vista. 

Caso o Beneficiário se desligue da Companhia por iniciativa desta, por justa causa, restarão automaticamente 
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extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as Opções que lhe tenham sido 

concedidas, inclusive as que já puderem ser exercidas e que até a data da dispensa não o foram.  

 Rescisão: o contrato de adesão será rescindido (i) após o exercício de todas as opções objeto do contrato de 

adesão firmado pelo beneficiário; (ii) após o decurso do prazo de exercício; ou (iii) em caso de interrupção do vínculo 

empregatício, observadas as condições de permanência descritas acima 

 

b. Principais objetivos do plano 

O Plano possui como principais objetivos: 

i) estimular a expansão da nossa Companhia e o cumprimento das metas empresariais estabelecidas, 
mediante a criação de incentivos que visem uma maior integração de nossos empregados, na qualidade de 
nosso acionistas; 

ii) possibilitar à nossa Companhia a manutenção de nossos profissionais, oferecendo-lhes, como vantagem e 
incentivo adicional, a oportunidade de se tornarem nossos acionistas, nos termos, condições e formas 
previstos no Plano; e 

iii) promover o bom desempenho da nossa Companhia e dos interesses de nossos acionistas mediante um 
comprometimento de longo prazo por parte de nossos administradores e empregados. 

 

c. Forma como o plano contribui para esses objetivos 

Ao possibilitar que nossos empregados e administradores se tornem nossos acionistas, esperamos que estes 

tenham fortes incentivos para se comprometerem efetivamente com a criação de valor e exerçam suas funções de 

maneira a se integrarem aos interesses de nossos acionistas, aos nossos objetivos sociais e planos de crescimento, 

colaborando ativamente para a maximização de nossos lucros. O oferecimento de opções de compra de ações 

estimula os beneficiários por meio do seu comprometimento com a busca da valorização das ações no longo prazo. 

Atinge‐ se, ainda, por meio deste modelo, o compartilhamento de nossos riscos e ganhos, por meio da valorização 

das ações adquiridas a partir do exercício das opções outorgadas. Adicionalmente, o modelo adotado espera ser 

eficaz como mecanismo de retenção de administradores e empregados, em face, principalmente, do 

compartilhamento da valorização de nossas ações. 

 

d. Como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

O Plano de Opções consiste em uma ferramenta de retenção e alinhamento de interesses, no longo prazo, de 

nossos colaboradores. 

 

e. Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo prazo 

Acreditamos que a outorga das opções de compra de ações promoverá o alinhamento dos interesses dos nossos 

administradores com os de nossa Companhia, mediante a perspectiva de eventual valorização das ações no médio 

e longo prazo, bem como permitirá o compartilhamento de nossos riscos e ganhos, por meio da valorização das 

ações adquiridas a partir do exercício das opções outorgadas. 

 

f. Número máximo de ações abrangidas 

O Plano prevê que as opções outorgadas não poderão ultrapassar 5,0% do nosso capital social, a qualquer tempo. 

Em 30 de setembro de 2013, este limite correspondia a 1.685.417 ações de nossa emissão. Adicionalmente, cada 
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Programa irá delimitar o número de opções e ações a serem outorgadas nos seus termos. No âmbito do 4º Programa 

o limite é de 207.669 ações. No âmbito do 5º Programa, o limite é de 560.000 ações. 

 

g. Número máximo de opções a serem outorgadas 

Plano prevê que as opções outorgadas não poderão ultrapassar 5,0% do nosso capital social, a qualquer tempo. 

 

h. Condições de aquisição de ações 

As condições de aquisições de ações são definidas pelo nosso Conselho de Administração, quando da aprovação 

de cada programa de opções e seus respectivos regulamentos. No âmbito do 5º Programa, o exercício da opção 

pelos Beneficiários poderá ser realizado em, no mínimo, 4 anos a contar da data de assinatura do respectivo 

Contrato de Adesão, em parcelas (“Período de Carência”), sendo a primeira de 33% do total das ações objeto da 

opção ao final do segundo ano contado da data de assinatura do respectivo Contrato de Adesão entre a Companhia 

e cada Beneficiário, a segunda de 33% do total das ações objeto da opção ao final do terceiro ano contado da data 

de assinatura do respectivo Contrato de Adesão entre a Companhia e cada Beneficiário, e a terceira de 34% do total 

das ações objeto da opção ao final do quarto ano contado da data de assinatura do respectivo Contrato de Adesão 

entre a Companhia e cada Beneficiário. O exercício das opções será possível desde que se verifique a continuidade 

do vínculo do beneficiário com a Companhia ou com suas controladas, conforme o caso, até a data do efetivo 

exercício da opção. No âmbito do 4º Programa, o exercício da opção pelos Beneficiários poderá ser realizado em 

no mínimo, 5 anos contar da data de assinatura do respectivo Contrato de Adesão, em parcelas (“Período de 

Carência”), sendo a primeira de 33% do total das ações objeto da opção ao final do terceiro ano contado da data de 

assinatura do respectivo Contrato de Adesão entre a Companhia e cada Beneficiário, a segunda de 33% do total 

das ações objeto da opção ao final do quarto ano contado da data de assinatura do respectivo Contrato de Adesão 

entre a Companhia e cada Beneficiário, e a terceira de 34% do total das ações objeto da opção ao final do quinto 

ano contado da data de assinatura do respectivo Contrato de Adesão entre a Companhia e cada Beneficiário. O 

exercício das opções será possível desde que se verifique a continuidade do vínculo do beneficiário com a 

Companhia ou com suas controladas, conforme o caso, até a data do efetivo exercício da opção. 

 

i. Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

Os critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício são definidos pelo nosso Conselho de Administração, 

quando da aprovação de cada um dos programas de opções e seus respectivos regulamentos. No âmbito do 4º 

Programa de Opção de Compra de Ações, o preço de exercício da opção foi de R$15,56 enquanto no âmbito do 5º 

Programa de Opção de Compra de Ações, o preço de exercício da opção foi de R$12,02. O critério geralmente 

utilizado pelo nosso Conselho de Administração corresponde à média de negociação de nossas ações na 

BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros nos 30 dias anteriores à data de aprovação do 

programa, aplicada sobre esta média um desconto de 10%. 

 

j. Critérios para fixação do prazo de exercício 

Os critérios para fixação do prazo de exercício são definidos pelo nosso Conselho de Administração, quando da 

aprovação de cada um dos programas de opções e seus respectivos regulamentos. O prazo é fixado visando o 

alinhamento dos interesses de nossos administradores com os interesses de longo prazo da nossa Companhia e 
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de nossos acionistas, visando também a retenção dos beneficiários. O prazo de 4 a 7 anos para o exercício da 

opção estabelecido no contrato de outorga de opção de ações se baseou em sugestão da diretoria e aprovação do 

Conselho de Administração. 

 

k. Forma de liquidação 

A forma de liquidação das opções é definida pelo nosso Conselho de Administração, quando da aprovação de cada 

um dos programas de opções e seus respectivos regulamentos. 

No âmbito dos 4º e 5º Programas os preços de exercício devem ser pagos em moeda corrente. 

 

l. Restrições à transferência das ações 

Durante o período de vigência da opção é vedado ao beneficiário a alienação ou a constituição de quaisquer ônus 

que recaiam sobre as opções, de maneira direta ou indireta pelos beneficiários, exceto se o Conselho de 

Administração aprovar previamente a pretendida alienação ou oneração. No caso dos 4º e 5º Programas é vedado 

ainda a revenda das ações à Companhia. 

 

m.     Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano 

O Plano pode ser alterado ou mesmo extinto por nosso Conselho de Administração. Não obstante a competência 

do Conselho de Administração, nenhuma decisão do nosso Conselho de Administração poderá, (i) alterar as 

disposições relativas à habilitação dos beneficiários para participação no Plano de Opções; ou (ii) sem o 

consentimento do titular, alterar ou prejudicar quaisquer direitos ou obrigações decorrentes de qualquer acordo ou 

outorga existente sobre qualquer opção. Na eventualidade de o número, espécie e/ou classe das ações de nossa 

emissão serem alterados em razão de desdobramentos, bonificações, grupamentos ou conversões, o nosso 

Conselho de Administração deverá informar aos beneficiários por escrito o ajuste correspondente ao número, 

espécie e/ou classe das ações objeto de cada opção em vigor e seu respectivo preço de aquisição ou subscrição, 

conforme o caso. As disposições contidas no Plano não impedirão qualquer operação de reorganização societária 

que vier a envolver a nossa Companhia, devendo o nosso Conselho de Administração determinar e realizar os 

ajustes cabíveis nos respectivo Contratos de Adesão que vierem a ser celebrados no âmbito do Plano para proteger 

os interesses dos beneficiários. 

 

n. Efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos no plano de 
remuneração baseado em ações 

Os procedimentos relativos à manutenção ou perda de direitos relativos ao Plano de Opções nos casos de (i) 

desligamento, (ii) falecimento; (iii) invalidez permanente ou (iv) aposentadoria dos beneficiários, são definidos pelo 

nosso Conselho de Administração, quando da aprovação de cada programa de opções e seus respectivos 

regulamentos. No caso dos 4º e 5º Programas, os efeitos encontram-se resumidos no quadro abaixo:  
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Evento Opções não Exercíveis Opções Exercíveis 

Desligamento Voluntário O Beneficiário perde todos seus 
direitos 

O Beneficiário deverá exercer 
as Opções que estejam aptas a 
serem exercidas, até 90 após o 
desligamento, após a qual 
serão extintas. 

Demissão por Justa Causa O Beneficiário perde todos seus 
direitos 

O Beneficiário perde todos os 
seus direitos. 

Demissão sem Justa Causa O Beneficiário perde todos seus 
direitos 

O Beneficiário deverá exercer 
suas Opções no prazo de 90 
dias, após o qual as Opções 
serão extintas. 

Aposentadoria Normal O Beneficiário perde todos seus 
direitos 

O Beneficiário deverá exercer 
as Opções que estejam aptas a 
serem exercidas, até 180 dias 
após a aposentadoria, após a 
qual serão extintas. 

Morte ou Aposentadoria por 
Invalidez Permanente 

O Beneficiário perde todos seus 
direitos. 

Os sucessores legais e/ou 
espólio deverão exercer as 
Opções que estejam aptas a 
serem exercidas, até 12 meses 
após a aposentadoria, após a 
qual serão extintas. 

 

13.5. Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no exterior, e 
outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, seus controladores 
diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, por membros do conselho de 
administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, na data de 
encerramento do último exercício social10: 

 

Profarma Total de ações Opções de Compra de Ações 

Conselho de Administração 798.004 - 

Diretoria Estatutária 676.977 40.200 

Conselho Fiscal - - 

* Para evitar duplicidade, os valores mobiliários por membros do Conselho de Administração que também são 

Diretores Estatutários foram divulgados exclusivamente no montante de valores mobiliários detidos pelos membros 

da Diretoria Estatutária. 

 

 

 

                                                 
10 Para evitar a duplicidade, quando uma mesma pessoa for membro do conselho de administração e da diretoria, os valores mobiliários por 
ela detidos devem ser divulgados exclusivamente no montante de valores mobiliários detidos pelos membros do conselho de administração. 
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BMK Participações S.A. Total de ações Opções de Compra de Ações 

Conselho de Administração 4.510.205 - 

Diretoria Estatutária 3.507.814 - 

Conselho Fiscal - - 

* Para evitar duplicidade, os valores mobiliários por membros do Conselho de Administração que também são 

Diretores Estatutários foram divulgados exclusivamente no montante de valores mobiliários detidos pelos membros 

da Diretoria Estatutária. 

 

13.6. Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos três últimos exercícios 
sociais e à prevista para o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria 
estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo11: 

Não aplicável, pois não ocorreu remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos três últimos 

exercícios sociais nem prevista para o exercício social corrente nem para o conselho de administração e nem para 

a diretoria estatutária. 

 

13.7.  Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria estatutária ao final do 
último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo12: 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 31/12/2014 

 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Número de Membros 0 1 

Opções ainda não exercíveis (1)   

i) quantidade N/A 40.200 

ii) data em que se tornarão exercíveis N/A 26/08/2015 

iii) prazo máximo para exercício das opções N/A 7 anos 

iv) prazo de restrição à transferência das ações N/A Não há 

v) preço médio ponderado de exercício N/A R$ 14,26 

vi) valor justo das opções no último dia do exercício social N/A R$ 7,67 

Opções exercíveis(2)   

i) quantidade N/A Não há 

                                                 
11 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de administração devem ser descontados 
da remuneração dos diretores que também façam parte daquele órgão. 

 
12 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de administração devem ser descontados 
da remuneração dos diretores que também façam parte daquele órgão. 
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ii) prazo máximo para exercício das opções N/A Não há 

iii) prazo de restrição à transferência das ações N/A Não há 

iv) preço médio ponderado de exercício N/A Não há 

v) valor justo das opções no último dia do exercício social N/A Não há 

vi) valor justo do total das opções no último dia do exercício social N/A Não há 

 

13.8.  Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do 
conselho de administração e da diretoria estatutária, nos três últimos exercícios sociais, elaborar 
tabela com o seguinte conteúdo: 

Não aplicável, pois não há opções exercidas nos três últimos exercícios sociais. 

 

13.9.  Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 
13.6 a 13.8, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções, indicando, 
no mínimo: 

a. Modelo de precificação 

Média de negociação dos 30 dias anteriores à opção, aplicada sobre a mesma um desconto de 10%. 

 

b. Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio ponderado das 
ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a 
taxa de juros livre de risco 

Conforme explicado acima. 

 

c. Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de exercício 
antecipado 

Não aplicável, pois não há esse tipo de incorporação. 

 

d. Forma de determinação da volatilidade esperada 

Não prevista. 

 

e. Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo 

Não há nenhuma outra característica incorporada. 

 

13.10. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de 
administração e aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações em forma de tabela: 

Não há planos de previdência para os membros do conselho de administração e para os diretores estatutários. 

 

13.11. Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria 
estatutária e do conselho fiscal 

Justificativa para a não prestação da informação: 
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A Companhia conta, em seus órgãos de administração e fiscalização, com profissionais associados ao Instituto 

Brasileiro de Executivos de Finanças IBEF - Rio de Janeiro (“IBEF”). O IBEF, em 2 de março de 2010, obteve, 

perante a 5a Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro (processo 20105101002888-5) liminar com o 

seguinte teor: “Isto posto, DEFIRO a liminar postulada, determinando a suspensão da eficácia do subitem 13.11, do 

anexo 24 da Instrução CVM no 480, em relação aos associados do IBEF, e, por consequência, às sociedades às 

quais estejam vinculados, vedada a aplicação de qualquer sanção aos associados ou às sociedades às quais 

pertençam, até ulterior decisão deste Juízo”. Referida liminar encontra-se em vigor, por força de decisão do Superior 

Tribunal de Justiça (Medida Cautelar no 17.350 – RJ). A razão para a suspensão da exigibilidade de divulgação dos 

valores máximo, médio e mínimo de remuneração dos membros dos órgãos de administração e fiscalização das 

sociedades tem por base a preservação de direitos individuais à privacidade e à segurança das pessoas físicas que 

integram os referidos órgãos estatutários. Em respeito a esses princípios e à determinação judicial, a Companhia 

não divulgará as informações até que haja um pronunciamento da Justiça Brasileira em sentido contrário. 

 

13.12. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem 
mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do 
cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para o emissor: 

Não há nenhum arranjo contratual, apólice de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de 

remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria. 

 

13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total de cada órgão 
reconhecida no resultado do emissor referente a membros do conselho de administração, da diretoria 
estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou 
indiretos, conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto: 

Não aplicável, pois não há administradores que sejam parte relacionados aos controladores. 

 

13.14. Em relação aos  3  últimos  exercícios  sociais, indicar  os valores  reconhecidos  no  resultado  do 
emissor como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 
conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por 
exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados: 

Não houve, nos 3 últimos exercícios sociais, quaisquer valores reconhecidos no resultado do emissor como 

remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados 

por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de 

consultoria ou assessoria prestados. 

 

13.15. Em relação aos três últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado de 
controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle  comum  e  de  controladas  do 
emissor, como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou 
do conselho fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores foram 
atribuídos a tais indivíduos: 

Não aplicável, pois só há remuneração por meio do emissor. 

 

13.16. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes: 

Não há qualquer outra informação que o emissor 
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PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ.: 045.453.214/0001-51 
 

 

 
Eleição dos membros do Conselho Fiscal. 

 
 
Candidatos indicados e/ou apoiados pela administração: 

 

A Administração propõe a eleição, para período de um ano, dos seguintes membros para o Conselho Fiscal da Profarma, 
a saber: 

 
1. Jorge Ribeiro dos Passos Rosa 
 
2. Gilberto Braga 
 
3. Elias de Matos Brito 
 
 
Na hipótese de eleição de um membro do Conselho Fiscal por acionistas minoritários, apenas dois dos candidatos acima 
serão eleitos pelo controlador, nos termos do disposto na alínea (b) do §4º do artigo 161 da Lei 6.404/76, conforme alterada. 
 

 

Itens 12.6 à 12.10 do Formulário de Referência em razão da eleição de membros para o Conselho Fiscal 

 

12.6 / 8 - Composição e experiência profissional da administração e do conselho fiscal 

 

Nome Idade Orgão administração 
Data da  
Eleição 

Prazo do 
mandato 

CPF Profissão Cargo eletivo ocupado 
Data de 
Posse 

Foi eleito pelo 
controlador 

Outros Cargos funções exercidas no emissor 

Dan Ioschpe 
439.240.690-34 

49 
Jornalista 

Pertence apenas ao Conselho de 
Administração 
22 - Conselho de Administração 

30/04/2014 
09/05/2014 

2 anos 
Não 

Fernando Perrone 
181.062.347-20 

67 
Advogado 

Pertence apenas ao Conselho de 
Administração 
22 – Presidente do Conselho de 
Administração 

30/04/2014 
09/05/2014 

2 anos 
Não 

Manoel Birmarcker 
027.990.227-15 

80 
Técnico em 
contabilidade 

Pertence apenas ao Conselho de 
Administração 
21 - Conselho de Administração 

30/04/2014 
09/05/2014 

2 anos 
Sim 

Mu Hak You  
538.055.348-68 

62 
Administrador 

Pertence apenas ao Conselho de 
Administração 
22 - Conselho de Administração 

30/04/2014 
09/05/2014 

2 anos 
Não 

Armando Sereno 
Diogenes Martins 
818.876.717-49 

49 
Engenheiro de 
Telecomunicações 

Pertence apenas ao Conselho de 
Administração 
22 - Conselho de Administração 

30/04/2014 
09/05/2014 

2 anos 
Sim 

James Frary 
000.000.000-00 

41 
Administrador de 
empresas 

Pertence apenas ao Conselho de 
Administração 
22 - Conselho de Administração 

18/07/2014 
18/07/2014 

1 ano e 9 
meses 

Sim 
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Sammy  Birmarcker 
810.719.737-20 

51  
Economista 

Pertence à Diretoria e ao Conselho de 
Administração 
31 – Vice Presidente do C.A. e Diretor 
Presidente 

30/04/2014 
09/05/2014 

2 anos 
Sim 

Jorge Ribeiro dos 
Passos Rosas 
127.967.947-68 

70 
Administrador e 
Contador 

Conselho fiscal 
46 - C.F. Indicado p/Controlador 

- - 

Gilberto Braga 
595.468.247-04 

54  
Contador 

Conselho fiscal 
40 - Pres. C.F. Eleito p/Controlador 

30/04/2014 
12/05/2014 

1 ano 
Não 

Elias de Matos Brito 
816.669.777-72 

49 
Contador 

Conselho Fiscal 
43 - C.F. (Efetivo) Eleito p/Controlador 

30/04/2014 
12/05/2014 

1 ano 
Sim 

 

 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações 

 

Dan Ioschpe - 439.240.690-34 

Membro independente do Conselho de Administração, foi reeleito em 3 de abril de 2008, para um segundo mandato de 2 
anos. Em 23/04/2012, foi novamente reeleito para um novo mandato de 2 anos. Atualmente, ocupa o cargo de Presidente 
da Iochpe-Maxion S.A., companhia de capital aberto registrada no Novo Mercado. 

 

Fernando Perrone - 181.062.347-20 

Membro independente do Conselho de Administração, foi reeleito em 23 de abril de 2012, para um segundo mandato de 
2 anos. É integrante do Conselho de Administração da Companhia Siderúrgica Nacional desde 26 de setembro de 2002 e 
também membro do Comitê de Auditoria desde 24 de junho de 2005, onde atualmente ocupa a função de Presidente. Foi 
Diretor Executivo - Infraestrutura e Energia da Companhia Siderúrgica Nacional de 10 de julho a 02 de outubro de 2002. 
Anteriormente ocupou o cargo de Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO. Também 
foi Diretor das Áreas de Administração e de Infraestrutura do BNDES. Formado em Administração, em curso patrocinado 
pela "Chimica" Bayer S.A.; em Direito, na Universidade Federal Fluminense; pós-graduado em economia na área de 
Mercado de Capitais, pela Fundação Getúlio Vargas. Também é membro do Conselho de Administração da João Fortes 
Engenharia e da Energia Sustentável S.A. 

 

Manoel Birmarcker -  027.990.227-15 

Em 1961, fundou a Profarma, se mantendo a frente da mesma como Diretor Presidente até o ano de 2006, quando, com 
a abertura do capital, passou a exercer a função de Vice Presidente do Conselho de Administração. Permanece nessa 
função, tendo sido reeleito em 3 de abril de 2008 para um mandato de 2 anos. Em 23/04/2012 foi novamente eleito para 
mais um mandato de 2 anos. Não exerce ou exerceu anteriormente outros cargos de administração em companhias 
abertas no Brasil. 

 

Mu Hak You - 538.055.348-68 

Graduado em Administração de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas – FGV em 1979. É fundador e Diretor-Presidente 
da GWI Asset Management desde 1995. Atua no mercado financeiro há mais de 30 anos, tendo trabalhado no Citibank, 
Bankers Trust e Banco Nacional. Foi membro do Conselho de Administração das Lojas Americanas S.A. e da Eternit S.A.. 

 

Armando Sereno Diógenes Martins - 818.876.717-49 

Eleito membro do Conselho de Administração da Profarma em 2 de outubro de 2006 e reeleito para novo mandato de 2 
anos, em 3 de abril 2008. Em 23/04/2012 foi novamente reeleito para novo mandato de 2 anos. Foi Diretor Senior do Banco 
de Investimentos Garantia no período de 1994 a 1998. Por cerca de cinco anos foi Diretor da área de banco e investimento 
do Credit Suisse First Boston. A partir de 2003 é sócio fundador da Singular Assessoria Financeira Ltda. 
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James Frary - 000.000.000-00 

Desde abril de 2011, é Vice-Presidente Senior da AmerisourceBergen Corporation e Presidente da AmerisourceBergen 
Specialty Group, Inc., sendo responsável pela área estratégica e operacional das unidades comerciais do Specialty Group, 
o que inclui a especialidade de distribuição de produtos farmacêuticos e produtos e serviços relacionados, além de 
colaborar em toda a AmerisourceBergen para servir clientes de maneira mais eficaz. Antes de assumir essa posição, era 
Vice-Presidente Regional – Região Leste da AmerisourceBergen Drug Corporation (ABDC). Anteriormente, ainda, atuou 
por mais de uma década em posições de liderança em uma empresa de consultoria de gestão global, onde comandou 
uma ampla variedade de estratégias de crescimento, fusões e aquisições e iniciativas de melhoria de desempenho em 
diferentes indústrias. É formado pela Universidade de Stanford e possui mestrado em administração de empresas pela 
Harvard Business School. 

 

Sammy Birmarcker -  810.719.737-20 

Presidente do Conselho de Administração da Companhia até abril/2014 passou a ocupar a Vice Presidência do Conselho 
de Administração e Diretor Presidente da Profarma. Ingressou na Companhia em 1986 como diretor responsável pelas 
áreas de logística, compra e vendas de produtos, e marketing. Não ocupa atualmente e nunca ocupou anteriormente outros 
cargos de administração em companhias abertas no Brasil. 

 

Jorge Ribeiro dos Passos Rosas - 127.967.947-68 indicado pela Administração  

Administrador, Contador, possuindo Pós-Graduação em Didática de Ensino Superior e Livre-Docência em Contabilidade 
Financeira – Universidade Gama Filho. Professor dos Cursos de MBA da Fundação Getúlio Vargas; UFRJ – Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – MBA de Gestão Empresarial e Finanças (INDEC); UFF – Universidade Federal Fluminense – 
MBAs de Controladoria e Finanças, Contabilidade e Auditoria, Gestão de Contabilidade Tributária e Gestão de Negócios. 
Também professor da UFF vinculado a Faculdade de Administração e cedido aos Cursos de Graduação das Faculdades 
de Engenharia de Produção e de Tecnologia da Informação, nas Disciplinas de Organização e Métodos e de Gestão de 
Negócios, e também no Pólo de Macaé/ UFF leciona Tópicos Especiais para os Cursos de Administração de Empresas. 
Atualmente é Conselheiro do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro. Faz parte do Comitê de 
Ética do IBRACON – 3ª Regional – RJ, possui cerca de 40 anos de experiência nas Áreas de Controladoria, Auditoria, 
Impostos, Consultoria e Finanças. 

 

Gilberto Braga - 595.468.247-04 indicado pela Administração 

Economista registrado no CORECON-RJ e contador registrado no CRC-RJ. Também possui diploma de pós-graduação 
em finanças pela PUC. Mestre em administração pela IBMEC. Já foi conselheiro fiscal da Brasil Telecom Participações 
S.A.; Telemig Celular S.A. Tele Norte Celular Participações S.A.; Amazônia Celular S.A.; Daleth S.A. (holding da 
SANEPAR), Eletron (uma das holdings da Valepar/CVRD), TELESC (Telebrás) e ANBID – Associação Nacional de Bancos 
de Investimentos. Atualmente é conselheiro fiscal da Santos Brasil Participações S.A., Norte Brasil Transmissora de 
Energia, Linha Verde Transmissora de Energia e Manaus Transmissora de Energia. Membro e coordenador do Comitê de 
Auditoria do Banco Cruzeiro do Sul S.A. Também presta Consultoria empresarial nas áreas financeira, mercado de capitais, 
societária, tributária, arbitragens, perícia e assistência de perícia judicial, É Professor do Ibmec e de outras instituições de 
ensino em cursos de pós-graduação. 

 

Elias de Matos Brito - 816.669.777-72 indicado pela Administração 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas Morais Júnior (Instituto Brasileiro 
de Contabilidade) no Rio de Janeiro. Também possui diploma de MBA em Finanças Empresariais e Controladoria pela 
Fundação Getúlio Vargas. Especialista em mercado financeiro pela Universidade Estácio de Sá – Rio de Janeiro e em 
Perícia Judicial Contábil (Conselho Regional de Contabilidade - RJ). Trabalhou por 13 anos no Grupo Lundgren – Casas 
Pernambucanas, tendo ocupado os cargos de: Gerente de Auditoria Interna, Gerente de Crédito e Cobrança, Gerente de 
Orçamentos e Controle e Gerente Financeiro e de Tesouraria. Foi Liquidante do Banco do Estado do Rio de Janeiro S. A., 
entre 2002 / 2006, nomeado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro. Atualmente, sócio da empresa Exato Assessoria 
Contábil Ltda e perito judicial do Tribunal Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
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12.7 - Composição dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, financeiro e de Remuneração 

Justificativa para o não preenchimento do quadro: 

 

Não se aplica, uma vez que a Profarma não conta em sua estrutura administrativa de comitês de assessoramento, sejam 
eles estatutários ou não. A Profarma mantém uma gestão enxuta e que atua muito próxima no dia a dia dos negócios de 
forma que, até o momento, não houve necessidade de constituição de comitês, mesmo que informais. Os assuntos 
relevantes são sempre discutidos em conjunto com membros da Diretoria e os executivos envolvidos. Com relação ao 
controle de créditos de clientes, a Profarma conta com um sistema de credit score que supre adequadamente suas 
necessidades. 

 

12.9 - Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o 2º grau relacionadas a administradores 
do emissor, controladas e controladores 

 

Nome CPF 

Nome empresarial do 
emissor, controlada ou CNPJ 

Tipo de parentesco com 
o administrador do 

controlador emissor ou controlada 

Cargo   

Administrador do emissor ou controlada  

Sammy Birmarcker 810.719.737-20  
Profarma Distribuidora de 
Produtos Farmacêuticos S.A. 

45.453.214/0001-51 Filho 

Vice Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente 

Pessoa relacionada  

Manoel Birmarcker 027.990.227-15  
Profarma Distribuidora de 
Produtos Farmacêuticos S.A. 

45.453.214/0001-51  

Conselheiro de Administração 

Observação 
 

- 

Nome CPF 

Nome empresarial do 
emissor, controlada ou 

CNPJ 

Tipo de parentesco com 
o administrador do 

controlador emissor ou controlada 

Cargo   

Administrador do emissor ou controlada  

Sammy Birmarcker 810.719.737-20  BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75 
Pai ou Mãe (1º grau por 
consanguinidade) Filho 

Vice Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente 

Pessoa relacionada  

Cacilda Delegave Birmarcker  031.021.019-41 BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75  

Acionista 
    Observação 
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Nome CPF 

Nome empresarial do 
emissor, controlada ou CNPJ 

Tipo de parentesco com 
o administrador do 

controlador emissor ou controlada 

Cargo   

Administrador do emissor ou controlada  

Sammy Birmarcker 810.719.737-20  BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75 
Pai ou Mãe (1º grau por 
consanguinidade) Irmão 

Vice Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente 

Pessoa relacionada  

Deborah Uderman 628.654.127-68  BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75  

Acionista     

Observação 
 

- 

Nome CPF 

Nome empresarial do 
emissor, controlada ou CNPJ 

Tipo de parentesco com 
o administrador do 

controlador emissor ou controlada 

Cargo   

Administrador do emissor ou controlada  

Manoel Birmarcker 027.990.227-15  BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75 Marido 

Conselheiro de Administração 

Pessoa relacionada  

Cacilda Delegave Birmarcker  031.021.019-41 BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75  

Acionista    

 Observação 

- 

Nome CPF 

Nome empresarial do 
emissor, controlada ou CNPJ 

Tipo de parentesco com 
o administrador do 

controlador emissor ou controlada 

Cargo   

Administrador do emissor ou controlada  

Manoel Birmarcker 027.990.227-15  BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75 Filho ou Pai 

Conselheiro de Administração     

Pessoa relacionada  

Deborah Uderman 628.654.127-68  BMK Participações S.A. 03.283.980/0001-75  

Acionista     

Observação 

 - 
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12.10 - Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle entre administradores e controladas, 
controladores e outros 

Justificativa para o não preenchimento do quadro: 

 

Até a data de entrega desta versão do formulário de referência, não havia qualquer tipo de relação de subordinação, 
prestação de serviço ou controle mantidas, incluindo os três últimos exercícios sociais, entre os administradores do emissor 
e sociedade controlada, direta ou indiretamente e controlador direto ou indireto do emissor. Também se aplica no que diz 
respeito a fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras de alguma dessas 
pessoas. 

 


